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RESUMO 
 
 

 
O objetivo desta tese foi demonstrar como a contabilidade de fluxos de materiais contribui para a 
construção de um modelo de metabolismo insular, do arquipélago de Tinharé, na Bahia, litoral no 
nordeste do Brasil, por meio da abordagem das relações estabelecidas entre o homem e o meio 
ambiente, com ênfase na compreensão dos sistemas sociometabólicos. Desta forma, fez-se 
necessário, o desenvolvimento de modelos, para estimação de massa e mensuração dos impactos 
negativos causados pela intervenção humana no meio ambiente. A partir dessas demandas, 
desenvolveram-se diferentes métodos propostos, para estimação dos materiais consumidos e 
resíduos gerados, por esta comunidade insular. No que se refere aos procedimentos metodológicos, 
esta pesquisa possui uma abordagem qualitativa, de caráter descritivo e explicativo. Para a coleta 
dos dados e dimensões do modelo, utilizaram-se as técnicas de análise documental, registros em 
sítios geográficos e artigos científicos, que serviram de base para construção do modelo proposto. 
Adicionalmente, definiu-se um estudo de caso piloto, para melhor compreensão dos cenários da 
pesquisa e estruturação do referido modelo. Após essas etapas, elaborou-se um modelo do MFA, 
com base nos estudos de Fischer-Kowalski (2020); Noll et al. (2020) e Singh et al.(2020), visto 
que o Material Flow Accouting (MFA), sugerido,  reveste-se de relevância metodológica, ao 
estimar os fluxos de materiais de uma região, principalmente das comunidades insulares, que 
possuem restrições geográficas, econômicas, ambientais, orçamentárias e políticas. Desta forma, 
adicionalmente, incluíram-se as categorias de materiais, que podem ser analisados no arquipélago 
de Tinharé, com base nos dados da extração doméstica, processamento e comércio de materiais. 
Neste contexto, evidenciou-se que a aplicação do MFA, como estimador do metabolismo insular 
apoia o reconhecimento e mensuração do capital natural, bem como acrescenta aos estudos críticos 
sobre a temática, tópico recorrente nas discussões atuais da contabilidade, sobre a mensuração 
destes ativos e como as entidades estão sendo responsabilizadas pelos prejuízos causados ao meio 
ambiente. Constatou-se ainda, que a aplicação do MFA também possibilitará que a prefeitura de 
Cairu identifique os pontos falhos na gestão de resíduos municipais e proponha melhorias, tanto 
estruturais, quanto orçamentárias. Verificou-se, entretanto, que tais melhorias devem ser 
elaboradas com a parceria dos diversos stakeholders e a cooperação da prefeitura municipal, assim 
como, que a conscientização dos atores envolvidos deverá ser feita de maneira contínua.  
 
 
 
 
Palavras-chave: sistemas sociometabólicos; MFA; reconhecimento e mensuração.  

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 ABSTRACT 
 
 
The objective of this thesis was to demonstrate how the accounting of material flows contributes 
to the construction of a model of insular metabolism, of the Tinharé archipelago, in Bahia, coast 
in the northeast of Brazil, through the approach of the relations established between man and the 
environment, with emphasis on the understanding of sociometabolic systems. Thus, it was 
necessary to develop models for mass estimation and measurement of the negative impacts caused 
by human intervention in the environment. Based on these demands, different proposed methods 
were developed to estimate the materials consumed and waste generated by this island community. 
With regard to methodological procedures, this research has a qualitative, descriptive and 
explanatory approach. For the collection of data and variables of the model, we used the techniques 
of documentary analysis, records in geographic sites and scientific articles, which served as the 
basis for the construction of the proposed model. Additionally, a pilot case study was defined to 
better understand the research scenarios and structure the model. After these steps, a model of the 
MFA was elaborated, based on the studies of Fischer-Kowalski (2020); Noll et al. (2020) and 
Singh et al. (2020), since the suggested Material Flow Accouting (MFA) is of methodological 
relevance when estimating the material flows of a region, especially of island communities, which 
have geographical, economic, environmental, budgetary and political constraints. In this context, 
in addition, the categories of materials were included, which can be analyzed in the Tinharé 
archipelago, based on data from domestic extraction, processing and trade of materials. In this 
sense, it was evidenced that the application of the MFA as an estimator of the insular metabolism 
supports the recognition and measurement of natural capital, as well as adds to the critical studies 
on the theme, a recurring topic in the current discussions of accounting, on the measurement of 
these assets and how the entities are being held responsible for the damages caused to the 
environment. It was also found that the application of the MFA will also enable the city of Cairu 
to identify the faulty points in the management of municipal waste and propose improvements, 
both structural and budgetary. It was verified, however, that such improvements should be 
elaborated with the partnership of the various stakeholders and the cooperation of the municipal 
government, as well as that the awareness of the actors involved should be made continuously.  
 
 
 
 
Keywords: sociometabolic systems; MFA; recognition and measurement. 
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1. INTRODUÇÃO  

O uso dos recursos da Terra tem se intensificado nas últimas duas décadas, todavia essa 

utilização é nociva ao funcionamento dos ecossistemas, como a degradação do solo, poluição das 

águas subterrâneas, do ar e perda de biodiversidade, defendem (Fischer-Kowalski & Weisz, 2016). 

Segundo projeções das Nações Unidas (2012), em 2050, cerca de 3.9 bilhões de pessoas, 40% da 

população mundial, viverão em bacias hidrográficas, sobre grave estresse hídrico, e cerca de 6.9 

bilhões de pessoas sofrerão alguma consequência de tal estresse. Um exemplo deste cenário se 

configura, no fato de que as água subterrâneas têm sido consumidas mais rapidamente do que a 

sua capacidade de reabastecimento, tornando-se ainda mais poluídas (United Nation, 2012).  

Para Singh et al. (2012), estes problemas não são apenas ecológicos, mas também 

socioecológicos, pois “o efeito com que essas sociedades interagem com o seu meio ambiente 

afeta, não apenas os ecossistemas, assim também os sistemas sociais e o bem-estar humano” 

(Singh et al., 2012). Adicionalmente, Ginard-Bosh e Martins (2016) salientam que esse sistema 

social é caraterizado por um conjunto de atividades humanas hierarquizadas, que possuem relações 

com o meio ambiente. Dependência esta, que tem implicações em sua própria estrutura e evolução. 

Como tal, estão entrelaçadas e dão origem às novas dinâmicas sinérgicas, como nunca visto antes, 

que ameaçam a própria espécie humana, tanto quanto o equilíbrio planetário e a vida como um 

todo, enfatizam (Molina & Toledo, 2014). 

 Porém, essa discussão não é nova ou não está limitada apenas à era industrial, mas 

acompanha os homens e mulheres, ao longo da sua existência e, agora, mais do que antes, se 

configuram como um dos maiores desafios do século XXI, afirmam (Krausmann et al., 2016). Em 

seus estudos, Brattebø et al. (2009) acentuam a necessidade de se analisar os impactos causados 

ao meio ambiente, bem como os custos e benefícios econômicos oriundos destas intervenções 

humanas, a fim de que estes forneçam resultados significativos, transparentes e robustos para os 

agentes econômicos, políticos e sociais.  

Fischer-Kowalski et al. (2016) refletem sobre a interação e conexão expressiva existente 

entre os sistemas sociais e naturais, bem como essas relações se friccionam. Assim, emerge a 

necessidade de desenvolver conceitos e métodos, para mensurar essas estruturas, em pé de 

igualdade epistemológica, principalmente em se tratando de investigações sócio metabólicas. 

Ainda para Fischer-Kowalski et al. (2016), manter o funcionamento do metabolismo da sociedade, 

sem destruir o ambiente natural, torna-se um requisito basilar para a sustentabilidade. Em termos 

conceituais, o metabolismo social são todas as transformações energéticas e materiais que ocorrem 

dentro de um sistema social aberto, seja no sistema econômico ou no ambiente e as relações que 
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são desenvolvidas entre ambas, que certamente impactam na economia local concluem (Gerbet & 

Scheidel, 2018).  

Como exemplo dessas economias locais têm-se as comunidades insulares. Estes ambientes 

enfrentam desafios urgentes, referentes à sustentabilidade, que estão relacionados com a 

disponibilidade dos fluxos de recursos naturais, tais como: água, energia e minerais e os altos 

custos dos recursos dos mercados externos, bem como a capacidade limitada dos ecossistemas 

terrestres e aquáticos de absorver recursos residuais, afirmam Ashton e Chertow 2004; Hernández-

Delgado, 2015; Singh et al., 2019; Fischer-Kowalski et al., 2020. 

Segundo Chi et al. (2017) essas comunidades, além de portadoras de inúmeras atividades 

humanas, possuem valores ecológicos consideráveis para a manutenção da sustentabilidade. As 

atividades desenvolvidas no interior dessas comunidades insulares são mantidas para o 

desenvolvimento econômico local, bem como para a sobrevivência dos próprios ilhéus, no entanto, 

tendem a danificar o ecossistema natural.  

Imbuídos por tais dilemas, Noll et al. (2019) evidenciaram que o aumento das demandas 

em estruturas físicas, a conectividade com o continente e o turismo são fatores que contribuem 

para a expansão dos estoques de materiais, da ilha de Samothraki, na Grécia. Esses estoques são 

caracterizados, como toda a estrutura física necessária para a manutenção das atividades humanas, 

tais como: instalações comerciais, habitações, rebanho, máquinas e demais artefatos.  

Em nível internacional, estudos sobre a sustentabilidade das ilhas ganham destaques nas 

investigações de Barnett (2001), Singh et al. (2019), Shah et al. (2019), Millette et al. (2019), 

Singh et al. (2020), Merschroth et al. (2020), Fischer-Kowalski et al. (2020), Bahers (2020), Noll 

(2020), Marcos-Vall (2020), Noll et al. (2021) e Mohammadi et al. (2021). 

Estas investigações se alicerçam na mensuração do desempenho metabólico das nações e 

em ambientes, onde os fluxos de materiais são medidos, que, por sua vez, mobilizam, abastecem 

e sustentam os processos de produção e consumo (Fishman et al., 2014). Por exemplo, 

Mohammadi et al. (2021) analisaram o potencial circular, no lixo eletrônico de cinco ilhas do 

Caribe, os achados revelam que não há um gerenciamento adequado do lixo eletrônico nestas ilhas 

e que, possivelmente, os moradores tenham mantido parte deste lixo eletrônico como estoque em 

suas habitações.  

É possível encontrar evidências antecedentes aos de Mohammadi et al. (2021), como os 

achados de Millette et al.(2019) que analisaram os fluxos de materiais em Trinidad e Tobago e 

constataram que 34.375 toneladas métricas de resíduos plásticos são encaminhadas para os aterros 

sanitários locais e estes, muitas provenientes de embalagens de produtos importados,  a exemplo 

dos plásticos. Como sugestão Millette et al. (2019) apontam a proibição do poliestireno, 
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reciclagem das embalagens de Polietileno tereftalato (PET) e o uso de plástico Polietileno de Baixa 

Densidade (PEBD), como combustível alternativo na produção de cimento.  

Para Fischer-Kowalski (2020) direcionar o desenvolvimento local, significa compreender 

a capacidade dos ilhéus de sustentabilidade econômica e social, bem como estes ambientes são 

capazes de ser resilientes e contribuir para a qualidade de vida dos agentes que usufruem dos seus 

estoques. Na tentativa de avaliar os desafios futuros, relacionados à interação das atividades 

humanas com o meio ambiente, foram desenvolvidos modelos para mapear essa estrutura de uma 

forma sistêmica, conforme defendem (Pauliuk et al., 2014).  

Dada à relevância de tais reflexões, diversos esforços foram feitos no intuito de desenvolver 

ferramentas, para avaliar o metabolismo social, entre estes, a contabilidade de fluxo de materiais 

(MFA), constitui uma importante ferramenta de otimização e alocação de recursos, bem como 

propicia o entendimento da interdependência dos sistemas, tendo um papel relevante, para que os 

agentes sociais das esferas: pública e privada tomem decisões assertivas, afirmam (Chertow et al., 

2020).  

A MFA refere-se a uma metodologia que avalia os sistemas, os fluxos e os estoques de 

materiais que são consumidos e transformados durante um espaço de tempo, conectando-os às 

fontes, aos caminhos e aos usuários intermediários e finais dos materiais, que são utilizados no 

ambiente construído, explanam (Brunner & Rechberger, 2004). Este conceito é subjacente ao 

princípio de balanço de massa, o qual estabelece que todos os insumos consumidos por uma 

comunidade, que são originários do meio ambiente, retornarão em forma de resíduos e emissões 

para o próprio ambiente, sustentam (Munõz & Hubacek, 2008; Wiedenhofer et al., 2019). 

Na visão de Chertow et al. (2020), para que o MFA seja utilizado de maneira integrada e 

eficiente, os pesquisadores precisam compreender, que não existe interdependência entre os 

sistemas de estudo e os sistemas relacionados, estes se conectam influenciando uma tomada de 

decisão acima do ideal. Além da análise de fluxo de materiais, outros métodos são utilizados para 

quantificar o estudo de metabolismo social, tais como: substance flow analysis (SFA), physical 

input-output (PILOT), life-cycle analysis (LCA), material and energy flow analysis (MEFA), e 

multi-scale integrated analysis of cocietal and ecosystem metabolism (MuSIASEM).  

Noll et al. (2019) discorrem que a expansão destes estoques contribui para um melhor 

atendimento das demandas de serviços, no entanto, a contrapartida são as tensões relacionadas à 

gestão de resíduos e, consequentemente, ao desenvolvimento sustentável. O aumento e a 

manutenção destes estoques requerem a mobilização de fluxos de materiais e energia provenientes 

de fontes domésticas ou importações de outras sociedades (Chi et al. 2020., Singh et al., 2022).  
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Para Haberl et al. (2017), muitos problemas relacionados à sustentabilidade estão 

vinculados à massa de recursos não renováveis  que são extraídos do meio ambiente.. Haberl et al. 

(2017) exemplificam as emissões de resíduos lançados no meio ambiente, ao longo das décadas, 

que acabam influenciando as análises de fluxos de materiais ou energia que são consumidas nestes 

territórios. 

Esta análise dos impactos ambientais nas entidades é tema de discussão nas ciências sociais 

aplicadas, a exemplo da Contabilidade, que tem direcionado seus olhares para a contabilidade do 

carbono, da água e da biodiversidade, emergindo preocupações com as externalidades, definidas 

aqui, como: os impactos de natureza social, ambiental e econômica, que interferem na tomada de 

decisão, pontuam (Bebbington et al., 2021).  

No que se refere às externalidades ambientais Tian et al. (2020) conceituam como um 

efeito ambiental causado por um sujeito socioeconômico, que está envolvido com atividades 

comerciais, mas que os custos e consequências ambientais não são assumidos por estes sujeitos, 

desta forma, essas externalidades podem ser vistas como negativas, visto que poluem o meio 

ambiente e prejudicam a reprodução das espécies.  

Para Zerrahn (2017) uma externalidade negativa pode ser compreendida como um efeito 

externo aos mecanismos de controle, que tende a influenciar os indivíduos e as empresas, 

resultando na redução de sua utilidade ou conjunto de produção viável. Segundo Bebbington et 

al., (2021) é necessário medir essas externalidades, aferindo-se dados de emissão e volumes de 

materiais, para que se possa mensurar o impacto para os grupos de interesses.  

Neste entendimento, é citado a MFA como um dos possíveis métodos que podem estimar 

as pressões causadas pelas externalidades às entidades. Diante do exposto, destaca-se o potencial 

que a contabilidade ambiental possui, principalmente no campo da experimentação, visto que 

diversas foram as pesquisas e iniciativas voluntárias de campo, que culminaram no 

desenvolvimento da área (Bebbington et al., 2021).  

Na visão de Gray (1990), a contabilidade ambiental se relaciona com dois eixos: o primeiro 

refere-se à natureza e à funcionalidade dos sistemas, do qual os efeitos ambientais são causados, 

criando uma expectativa nos efeitos da intervenção da contabilidade ambiental; o segundo, 

relacionado aos fundamentos para atribuir a responsabilidade pelo impacto às organizações, como 

um conjunto de fatores éticos e morais, em que as relações entre natureza e o ser humano possam 

ser compreendidas. 

No Brasil, mais especificamente na área contábil, esforços estão sendo realizados com o 

objetivo de aplicar tais métodos, a exemplo de Maldonado (2018), que investigou o metabolismo 
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da cadeia produtiva da castanha da Amazonas, no noroeste do Mato Grosso, por meio da 

metodologia do MuSIASEM, que apontou para a relevância da atividade de extração da castanha 

da Amazônia, como geradora de renda de grupos vulneráveis, a exemplo dos indígenas e 

assentados da reforma agrária, além de auxiliar na preservação ambiental daquele local.  

Na perspectiva acima, os ecologistas industriais também estabeleceram a contabilidade de 

fluxo de materiais (MFA) como uma metodologia para avaliar o metabolismo social, afirmam 

(Chertow et al., 2020). Assim, o estudo em questão investiga o arquipélago de Tinharé, situado no 

litoral sul da Bahia, região nordeste do Brasil, abrangendo cerca de 460 quilômetros quadrados, 

nestes, as ilhas de Boipeba e Cairu ocupam cerca de 20% e 25% do território, respectivamente, 

Boipebatour (2023). 

 Devido ao acima exposto, em 1992, o arquipélago foi declarado área de Proteção 

Ambiental, pelo Decreto Estadual nº 1.240, de 05 de junho de 1992, afirmam Rhommens et al. 

(2017). Na visão de Trevénin (2014) o ambiente construído do arquipélago de Tinharé origina-se 

de uma demanda “homogeneizadora urbana”, fruto do turismo local, onde a paisagem do 

arquipélago é modificada e sacrificada, para ser consumida pelos turistas e pelo espaço, criando 

estruturas modernas e patronizadas, como em sociedades capitalistas.  

Em suas perquisições, Marcos-Vall (2020) menciona que a aplicação do conceito de 

metabolismo social e ecológico a uma ilha permite analisar, não apenas as configurações dos 

fluxos de entradas e saídas de energia e material, mas o quanto esses fluxos exercem pressão sobre 

o ambiente, outros fluxos e subsistemas. 

Deste modo, torna-se oportuno desenvolver modelos que estimem os fluxos de materiais 

consumidos pelos estoques, em contextos específicos, como é o caso do Arquipélago de Tinharé, 

na Bahia. Estes modelos são importantes, pois servem como instrumento de controle da gestão dos 

resíduos sólidos da ilha e podem mitigar as pressões causadas pela intervenção humana e todas as 

consequências, advindas do manejo inadequado dos materiais, que compões o ambiente 

construído. Além disso, s resultados podem auxiliar a gestão pública municipal a tomar decisões 

mais assertivas, no que tange a políticas e práticas de mitigação, que possam diminuir as 

externalidades negativas ambientais. 

 

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA         
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A gestão dos resíduos sólidos sempre foram pautas de discussões calorosas referentes à 

sustentabilidade, no entanto, a partir da década de 90, essa temática ganhou ênfase, principalmente, 

na tentativa de compreender como era realizada a gestão destes fluxos de resíduos em ambientes 

mais remotos, como é o caso das comunidades insulares, pontuam Eckelman et al.  (2014) e os 

estudos realizados:  na ilha de Samothraki, na Grécia, Fischer-Kowalski et al. (2020); em Trinidad 

e Tobago, no Caríbe, Shah et al. (2019); Nova Caledônia, Bahers et al. (2020); Saint Martin, na 

Holanda, Popescu et al. (2020).  

Segundo Eckelman et al., (2014) esse movimento científico se deve, em virtude de que as 

ilhas, no passado, possuíam práticas agrícolas integradas, que faziam uso apenas dos nutrientes de 

resíduos humanos, animas e agrícolas, no entanto, com a ruptura deste sistema e com o advento 

dos materiais sintéticos, a quantidade de resíduos aumentou de maneira considerável, 

especialmente os resíduos plásticos. 

De certo, o descarte inadequado destes resíduos e a falta de sistemas de gestão de fim de 

vida resultam em poluição costeira, perda de biodiversidade e diminuição da população natural, 

afirmam (Mohammadi et al. (2021). Segundo Kruger (2017) esses danos causados ao meio 

ambiente podem ser entendidos como externalidades negativas e, como tal, surgem quando uma 

atividade social ou econômica atinge outros grupos de atores sociais e, como consequência desta 

fricção, surgem os custos inerentes ao processo, que abrange desde a extração da matéria-prima 

até o desenvolvimento do produto, uso e descarte.  

Adicionalmente, Kruger (2017) argumenta que essas externalidades trazem inúmeros 

prejuízos ao meio ambiente, tanto em escalas regionais quanto em escalas globais. A exemplo 

destes danos tem-se: a emissão dos gases de efeito estufa, poluição dos rios e mares, seca, escassez 

de alimentos, deterioração dos recursos não renováveis e limitação de água potável. 

Bradshaw et al. (2020) afirmam que os serviços de hospedagens, alimentação, imóveis, 

embarcações e instalações de marinas são característicos do crescimento da indústria do turismo 

das comunidades insulares, e que, por consequência, necessitam de estruturas que se adequem a 

tais demandas. Síncrono a tal expansão, observa-se que, nos anos 2000, nas décadas iniciais, mais 

precisamente, a geração de resíduos turísticos, nos ambientes insulares se tornou um problema.  

Os impactos ambientais causados pela industrialização, em conjunto com a rápida 

expansão urbana, têm chamado atenção das políticas globais e nacionais, principalmente para as 

questões relacionadas às mudanças climáticas, esgotamento de recursos minerais, escassez de água 

e alimentos e acúmulo de resíduos, acentuam (Schandl et al., 2017). Dando ênfase aos resíduos, 

Camilleri-Fenech et al. (2018) apontam, que a gestão destes sólidos é um desafio administrativo, 
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social e de mercado e que, por sua vez, é uma fonte de problemas ambientais, que podem ser 

aplicados nas ilhas.  

 
No Brasil, existem diversos arquipélagos, tais como de Marajó, Tinharé, Anavilhanas, Atol 

das Rocas, Abrolhos e Fernando de Noronha. Estes dois últimos, estão inscritos na lista da 

UNESCO, como Patrimônio Natural Mundial e são considerados importantes para a manutenção 

da vida marinha e costeira. Fernando de Noronha, por exemplo, possui as maiores colônias 

reprodutivas de aves marinhas e de variadas espécies exóticas de peixes, esponjas, algas, moluscos 

e corais (IPHAN, 2023). Sua visitação é controlada e há um Plano de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos (PGIRS), que desenvolvem “ações de educação ambiental, ações para implementação da 

coleta seletiva, definição de calendário para coleta domiciliar, contentores de resíduos na ilha e 

realização de oficinas de coleta seletiva e compostagem para a população local” (NORONHA, 

2023). 

Não obstante, (Bittencourt, 2018; Brasil, 2022) salienta, que o Arquipélago de Tinharé, na 

Bahia, apresenta peculiaridades, por mais que, em 1992, tenha sido aprovado o plano de Manejo 

da Área de Proteção Ambiental das Ilhas de Tinharé, pelo Decreto n.º 1.240 de 05/06/92, as 

políticas de gestão de resíduos não são controladas de maneira efetiva, não havendo registros 

oficiais do manejo destes materiais, embora o decreto tenha sido instituído para desenvolver: 

programas de controle e desenvolvimento, defesa, recuperação, conservação e educação 

ambiental.  

A falta de informações adequadas e de práticas de controle da poluição ambiental faz com 

que haja um descontrole, referente aos problemas causados pela gestão de resíduos sólidos, como 

por exemplo, a proliferação de vetores responsáveis pela transmissão de várias doenças, que 

tendem a desvalorizar a região e às propriedades no seu entorno (Bittencourt, 2018; Brasil, 2022). 

Deste modo, as comunidades insulares terão que gerenciar as pressões causadas pelo turismo local, 

como o escoamento e manejo dos resíduos sólidos.  

Segundo Hof e Schimitt (2011) este gerenciamento deverá ser realizado, principalmente 

com relação aos recursos hídricos, como o caso dos resorts, que terão que lidar com a demanda de 

água potável, para atender às necessidades dos hóspedes. Além disso, estes empreendimentos terão 

que se preocupar com o aumento das temperaturas e secas prolongadas, que podem acarretar 

práticas emergenciais, como por exemplo, a de dessalinização e reutilização da água. 

Deste modo, segundo documento das United Nation Environment Programme (2021), um 

dos grandes desafios promovidos pelo turismo é o da sustentabilidade. Assim, políticas e 
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programas pró-ambientais devem ser um tópico tratado de maneira emergencial, pelos governos e 

gestores de grandes redes hoteleiras.  

Neste contexto, a ONU (2021) aponta o plástico como um dos grandes vilões da 

sustentabilidade. Em termos de projeção, estima-se que até 2050, a indústria do plástico poderá 

ser responsável por 20% do consumo total de petróleo. A fim de compreender melhor o 

metabolismo dos resíduos plásticos em Trinidad e Tobago, Shah et al. (2019) concluíram que 

alguns esforços foram feitos pelas entidades locais, principalmente no que se refere à gestão de 

resíduos perigosos, todavia, em se tratando do plástico, não se percebeu nenhum esforço 

significativo, e as consequências já foram notadas pelas entidades e população local, tais como: 

entupimentos de cursos d’agua, bem como o grande volume garrafas plásticas presentes nas praias 

locais. 

Noll et. al (2019) discorrem que as ilhas representam um caso especialmente interessante 

para a pesquisa de sustentabilidade, pois os problemas relacionados ao meio ambiente costumam 

ser mais visíveis nesta região, do que nas do continente. Singh et al. (2020) discorrem que, em 

uma época de mudanças climáticas, as comunidades insulares deverão passar por uma 

transformação para a sustentabilidade, onde o meio ambiente sofra menos degradação e a 

população possa usufruir de uma melhor qualidade de vida. Singh et al. (2020 ) pontuam que “isso 

exigirá uma mudança fundamental na maneira como as pequenas ilhas respondem aos problemas 

e a maneira como concebem o desenvolvimento”.  

Segundo Fischer-Kowalski et. al (2020), é necessário que se entenda como o 

desenvolvimento sustentável local poderá contribuir para a qualidade de vida e renda dos ilhéus, 

ao mesmo tempo em que haja uma melhoria na resiliência do ambiente natural. Para isso, é 

necessário que as ilhas ganhem atenção nas pautas de sustentabilidade, sendo conduzidas para a 

“vanguarda da gestão e planejamento ambiental”, principalmente quando se trata de ambientes 

isolados, onde há limitações de recursos, tais como: água doce e solos férteis, o que exige uma 

atenção com a sustentabilidade, defendem (Deschenes e Chertow, 2004).  

Segundo Singh et al. (2020)  a extração de recursos e a liberação se subprodutos ocorrem 

em um espaço limitado e, como tal, devem-se observar as externalidades ambientais, que 

geralmente estão vinculadas ao uso destes recursos. Outra questão sinalizada por Singh et al. 

(2020) refere-se aos eventos climáticos que atingem as pequenas ilhas e, por serem considerados 

ecossistemas frágeis, estes ambientes não resistem a tais pressões e as perdas tendem a ser 

significativas, se comparadas ao tamanho da economia insular.  

Para Simron et al. (2020), o colapso metabólico em pequenas ilhas pode ser rápido, pois 

essas comunidades sofrem tanto com perturbações causadas por fenômenos naturais, quanto 



25 

 

devido ao esgotamento dos recursos naturais, fundamentais para a sobrevivência dos ilhéus. 

Pontuam ainda, que tais circunstâncias são propícias para que haja um aumento no risco 

metabólico, além dos custos fiscais e ambientais. Por conta de tais riscos, demanda-se da utilização 

de uma metodologia, que mapeie os fluxos de materiais destas comunidades, a exemplo do MFA.  

Para Chertow et al. (2020), quantificar os fluxos de materiais de uma região não é uma 

tarefa fácil, isso estende-se a análise de uma cidade ou país. Ainda, segundo o autor, a 

disponibilidade de dados, a falta de detalhamento dos fluxos, bem como de esforço na coleta dos 

dados e monitoramento, por meio de “fronteiras jurisdicionais porosas” são barreiras para a 

aplicação do MFA.  

Na compreensão de Pauliuk e Muller (2014), a análise dos fluxos de materiais é necessária, 

pois permite um tratamento mais adequado e consistente dos estoques, em uso nos diferentes 

modelos de metabolismo social. Adicionalmente, a análise destes fluxos possibilita a compreensão 

das diferentes atividades humanas, prestação de serviços, estoque em uso e rendimento de energia 

e material. Complementam os autores, que este entendimento permite quantificar a relação entre 

o bem-estar humano e o uso de recursos, oportunidades de reciclagem, geração de resíduos e 

emissões de gases do efeito estufa. 

Todavia, por mais que nas últimas décadas, as discussões envolvendo a sustentabilidade 

corporativa tenham-se acalorado e materializado em ações, nos níveis estadual e regional, 

entretanto, no que concerne aos planos de ações ambientais, movimentos sobre o clima, fluxo de 

materiais e biodiversidade, ainda há poucas ações efetivas que respondam de maneira rápida e 

eficiente a crise climática, alertam (Tregidga & Laine 2021).  

Na visão de Tregidga e Laine (2021), alguns esforços estão sendo vistos, no que tange às 

práticas de evidenciações ambientais corporativas, onde há uma preocupação em comunicar as 

partes interessadas os objetivos e as práticas e políticas de desempenho sustentável. Assim, essas 

divulgações trazem consigo informações não financeiras, para juntar-se com informações 

financeiras e, assim, prestar conta em vários níveis. 

Neste contexto, para Bahers et al. (2020),  têm-se as ilhas como ambientes 

potencializadores para tais estudos e discussões e a contabilidade pode auxiliar na evidenciação, 

compreensão e divulgação dos impactos causados no ecossistema local, pelas organizações que 

estão sediadas naquela comunidade.  

Porém, acrescentam os autores, que para que haja efetivamente este auxílio, faz-se 

necessário o desenvolvimento de modelos adequados de evidenciação, visto que, na maioria das 

vezes, estes modelos não estão contemplados nas ciências sociais aplicadas, como é o caso da 
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Contabilidade. Assim, tem-se o MFA como metodologia capaz de auxiliar as comunidades 

insulares na contabilização dos fluxos de resíduos consumidos e descartados pelas entidades.  

Desta forma, a abordagem deste método é um convite para que os pesquisadores de áreas 

distintas interajam com abordagens sociopolíticas, econômicas e sociais, em que as reações 

institucionais são formadas e normatizadas, pontuam por Bahers et al. (2020). 

 

Tendo em vista as discussões contempladas pela literatura e discutidas nesta sessão, essa 

tese se propõe a responder o seguinte problema de pesquisa:  

 

Como a contabilidade de fluxos de materiais contribui para a construção de um 

modelo do metabolismo insular do arquipélago de Tinharé na Bahia? 

 

Noll et al. (2019) descrevem que os resíduos gerados pelos humanos, animais e artefatos 

físicos são inerentes aos compartimentos biofísicos da sociedade e, como tais, são denominados 

estoques sociais,  nos quais  existe uma troca de materiais e energia, entre estes elementos humanos 

e não humanos, onde a quantidade e qualidade destes fluxos exercem uma pressão ambiental. Essas 

pressões são causadas pela expansão da fronteira agrícola, extração ilegal de madeira, construção 

de grandes infraestruturas, enfraquecimento das regulamentações ambientais e demanda por 

alimentos e madeira, (Grima et al. 2017).  

1.2 OBJETIVOS DA PESQUISA  

OBJETIVO GERAL  

Demonstrar como a contabilidade de fluxos de materiais contribui para a construção de um 

modelo do metabolismo insular, voltado para o arquipélago de Tinharé, na Bahia, região nordeste 

do Brasil. 

1.2.1 Objetivos Específicos  

a) Apresentar um modelo de contabilidade de fluxo de materiais aplicado ao arquipélago de 

Tinharé, na Bahia; 
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b) Fornecer uma abordagem integrada de análise de fluxos de materiais do arquipélago de Tinharé, 

na Bahia; 

c) Demonstrar como deve ser realizada a aplicação do MFA e seus desafios para as pequenas 

economias insulares. 

 

1.3 A TESE  

Entre as diversas abordagens utilizadas pelos ecologistas industriais, a contabilidade do 

fluxo de material (MFA) é uma das mais relevantes, pois se trata de um mecanismo para avaliar o 

metabolismo da sociedade humana, sendo um forte aliado para o mapeamento e a contabilização 

dos materiais consumidos, pelas diversas comunidades, ponderam (Cherton et al. 2020). 

Acrescentam também, que a utilização do MFA não poderá inibir as relações existentes entre o 

sistema estudado e outros sistemas relacionados, pois tal independência pode levar a uma tomada 

de decisão equivocada, por parte dos investigadores. 

Neste contexto, a contabilidade de fluxo de materiais monitora todos os fluxos de materiais 

de uma economia, seja as urbanas ou as insulares e, por vezes, se classificam em abrangentes, uma 

vez que fornecem dados para o desenvolvimento de relatórios ambientais, afirmam (Habert et al., 

2019).  

Segundo Bahers et al. (2020) as abordagens voltadas para o entendimento do metabolismo 

insular possibilitam a compreensão de como estes territórios dependem da exploração dos recursos 

naturais realizadas localmente, para o atendimento das demandas mundiais. Como exemplo da 

extração destes recursos, têm-se os minerais, água em depósitos subterrâneos ou utilização da 

vegetação local, como consequência, essas atividades levam à produção excessiva de resíduos, 

quando comparados aos números de habitantes (Bahers et al., 2020). 

Assim, o descarte inadequado destes resíduos gera consequências diversas para ilhas, tais 

como: poluição costeira, perda da biodiversidade, diminuição da população local e emigração, 

acrescentam (Mohammadi et al. 2021; Ratter, 2018). Muitos destes impactos são causados 

unicamente pela intervenção humana no meio ambiente, desta forma, quando a população insular 

utiliza o capital natural de maneira desenfreada, mais do que a disponibilidade existente na ilha, 

estes se tornam devedores ecológicos, o que tangencia problemas relacionados à resiliência insular, 

conclui (Ratter, 2018).  

Neste sentido, faz-se necessário atentar para as ações e programas que contribuem para a 

resiliência ambiental, como tais práticas devem ser avaliadas e como os atores econômicos serão 
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penalizados, definem (Bebbington et al., 2021). Ainda segundo cabe à contabilidade ambiental 

questionar até que ponto o capitalismo financeiro – tido aqui como o lucro, expansão territorial, 

consumo, eficiência econômica, separação de propriedade e controle, é compatível com uma 

preocupação ativa com o mundo natural. 

Bebbington et al, (2021) acrescentam, que para a compreensão da dinâmica insular, e dos 

fluxos de materiais consumidos pela população e organizações locais, são necessárias ferramentas 

que contabilizem e estimem os fluxos e as pressões causadas ao meio ambiente, levando-se em 

consideração a necessidade de uma resiliência insular, necessária nestas comunidades.  

Diante dos argumentos mencionados, defende-se a tese de que a contabilidade de fluxo 

de materiais contribui para a construção de um modelo, para avaliar o metabolismo insular, 

do arquipélago de Tinharé, na Bahia. 

1.4 JUSTIFICATIVA E CONTRIBUIÇÕES DA TESE 

A justificativa desta tese está alinhada ao fornecimento de contribuições de teor prático, 

gerencial, teórico e social. Tais contribuições tornam-se uma pedra angular para o 

desenvolvimento e originalidade do estudo, no âmbito da Contabilidade de fluxos de materiais e 

resíduos. 

Conforme Bebbington et al. (2021), ao tratar da contabilização das externalidades tem-se 

um campo fértil para pesquisas, na área das ciências sociais aplicadas, desta forma, a Contabilidade 

torna-se umas das disciplinas fundamentais, na compreensão do impacto causado pelas entidades 

ao meio ambiente e sua interferência no metabolismo social.  

Bebbington et al. (2021) acrescentam, que a contabilização das externalidades possibilita 

compreender as principais mudanças que precisam ser feitas, dentro das organizações sociais, uma 

vez que , contribui para  que os atores desta mudança sejam identificados, como  também, 

responsabilizados pelas pressões que causam ao meio ambiente. Neste sentido, Garcia-Torea et al. 

(2022) ressaltam  a necessidade de intercâmbio entre as disciplinas das Ciências Sociais, Garcia-

Torea et al. (2022), reforçam que essas interdisciplinaridades contribuem para o avanço da 

compreensão da interação entre a contabilidade e as organizações, além de estreitar as conexões 

entre ciência e sociedade. 

Haberl et al. (2019) mencionam que as investigações interdisciplinares auxiliam na 

composição do conhecimento científico de diferentes disciplinas, sejam elas relacionadas as 

ciências naturais, sociais ou das humanidades. Desta forma, a contabilidade ambiental possui um 
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papel importante, ao buscar compreender como os sistemas econômicos criam resultados, que 

minam os sistemas ecológicos, nos quais repousam os seres humanos e outras espécies.  

Todavia, segundo Pauliuk e Muller (2014), ainda há uma falta de compreensão, de como 

os diferentes estoques colaboram com a transição de um novo regime metabólico. Ainda, segundo 

Pauliuk e Muller (2014) este fato está relacionado ao tratamento superficial das unidades 

populacionais, bem como aos diferentes modelos de avaliação destes estoques, aqui entendidos, 

como todos os materiais humanos e não humanos, que contribuem para o suprimento da 

necessidade dos indivíduos de um país, região ou comunidade. 

Assim, essa investigação se propõe a demonstrar como a contabilidade de fluxos de 

materiais contribui para o desenvolvimento de modelos, que avalie o metabolismo insular do 

arquipélago de Tinharé, na Bahia, com perspectivas de contribuições plurais, tais como: fornecer 

diagnósticos dos fluxos de resíduos, na tentativa de compreender a relação estabelecida entre o 

homem a natureza e as externalidades negativas causadas pelas organizações, que mantém a 

economia local, bem como  fornecer um modelo, que possibilite a contabilização dos fluxos de 

materiais e como este poderá contribuir com a gestão orçamentária municipal, uma vez que se 

deve alocar parte dos recursos públicos, para o desenvolvimento de políticas ambientais da região 

de Tinharé.  

No ambiente acadêmico, espera-se que essa investigação contribua para o 

desencadeamento de temáticas relacionadas ao MFA, principalmente no campo das ciências 

sociais aplicadas. O método também poderá servir de apoio para o desenvolvimento de políticas 

ambientais, em entidades públicas e privadas, que estão situadas em regiões mais remotas e que 

necessitam de informações, referente ao reconhecimento e mensuração de eventos, que são 

nocivos ao meio ambiente, como por exemplo, os modelos de mensuração do capital natural, que 

ainda são considerados insuficientes, despadronizados e inconclusivos.  

Hein et al. (2020); Furtado & Panhoca (2020); Zhang et al.(2023) corroboram, que tais 

modelos, tendem a dificultar o reconhecimento pelas empresas que divulgam o relato integrado e 

demais relatórios de sustentabilidade. Destacam, neste sentido, que se torna fundamental 

desenvolver modelos que integrem os fluxos de materiais consumidos por uma comunidade, em 

uma estrutura de capital natural concisa, que possa facilitar a mensuração do metabolismo insular, 

em suas múltiplas perspectivas. 

 Desse modo, as pesquisas neste escopo tendem a tomar dimensões diversas, ao passo que 

o metabolismo poderá ser analisado em uma região, cidade ou estado, bem como nas pequenas 

empresas de maneira individual. Para Bebbington et al. (2021), essas investigações são 

importantes, pois tendem a aliviar alguns problemas causados pela deficiência de algumas práticas 
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e convenções contábeis, que estão consubstanciadas no olhar tradicionalista da área.  Nesta 

perspectiva, o presente estudo atende aos anseios do International Financial Reporting Standards, 

por meio do International Sustainability Standards Bord (ISSB), que identificou três projetos de 

pesquisas em potencial relacionados à sustentabilidade, entre eles têm-se as pesquisas relacionadas 

com a biodiversidade, ecossistemas e serviços ecossistêmicos. Os estudos, nesta vertente, apoiam 

os trabalhos do ISSB, na aplicação da IFRS S1, que trata da divulgação de Informações financeiras 

relacionadas à sustentabilidade e IFRS S2, que se refere à divulgação relacionada ao clima. 

Em termos de contribuições sociais, a pesquisa em questão possui relevância ao 

compreender a relação entre o homem e o ambiente construído, no qual eles desenvolvem 

interações e possuem dependência de seus recursos ambientais, ao passo em que há uma 

necessidade de preservação ambiental, para a manutenção da resiliência insular, destas 

comunidades. Propor modelos para compreensão do metabolismo insular é relevante, em virtude 

do seu auxílio no desenvolvimento destas comunidades, além de dar ênfase aos objetivos do 

desenvolvimento sustentável, principalmente, no que tange às Sustainable Development Goals 

ODS (6) água potável e saneamento, (7) Energia limpa e acessível, (11) cidades e comunidades 

sustentáveis, (12) consumo e produção responsáveis, (13) ação contra a mudança global do clima, 

(14) vida na água e (15) vida terrestre. 

Em termos de originalidade, esta tese, propõe o desenvolvimento de um modelo de MFA, 

que poderá ser aplicado em um ambiente pouco explorado pelas investigações em contabilidade, 

principalmente, ao tratar de metabolismo insular no arquipélago de Tinharé, na Bahia. Ao 

aproximar temáticas tradicionalmente tratadas em outras ciências para o âmbito contábil, tem- se 

uma maior riqueza em termos científicos, notadamente no que tange ao estudo das externalidades 

ambientais. Para Unerman et al., (2018), essas externalidades são desencadeadas por impactos 

sociais, ambientais e econômicos, oriundos das atividades de uma entidade, que até então são 

ignorados e, que seus impactos financeiros não são vistos no curto prazo. 

Em suas inquietações acadêmicas Gray et al., (1996) chamaram a atenção para que a 

Contabilidade estenda seus olhares para além dos limites organizacionais. Os autores reforçam a 

necessidade de uma visão sistêmica das implicações de qualquer decisão ou ação, que venha 

impactar as entidades públicas e privadas, a exemplo, tem se as más decisões organizacionais, que 

impactam o meio ambiente.  

Nesta perspectiva, Tregidga e Laine (2022) argumentam que muitas práticas de 

contabilidade ambiental estão sendo inseridas, a fim de equiparar novas formas de capital ao 

capital financeiro, auxiliando, assim, a tomada de decisões, por múltiplos capitais. Por exemplo, a 

edição especial de março de 2022 da Critical Perspectives on Accouting abordou tópicos 
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relacionados à Contabilidade, prestação de contas e animais, tendo como objetivo discutir animais, 

responsabilidade, poder e ética, dentro da Contabilidade.  

Assim, acredita-se que há espaços para as investigações como é o caso desta Tese, na qual 

se entende que as organizações, que fazem parte do arquipélago de Tinharé poderão tomar 

melhores decisões sobre o descarte dos resíduos problemáticos, conscientizando seus 

colaboradores e desenvolvendo medidas paliativas, para diminuir a degradação ambiental. O poder 

público também se beneficiará das informações que o modelo fornece e, a partir de um interesse 

coletivo aplicar o MFA como um possível método de mensuração do metabolismo insular, do 

Arquipélago de Tinharé e adjacências. De modo adicional, Deschenes e Chewton (2004) reforçam 

que os sistemas insulares apresentam excelentes oportunidades para aplicação de ferramentas 

derivadas da ecologia industrial, pois é um campo de desenvolvimento econômico e humano. 

Os sistemas insulares apresentam uma excelente oportunidade para a aplicação das 

ferramentas da ecologia industrial. Singh et al.(2023) reconhecem que a preocupação por parte 

dos pesquisadores, até o momento, tem sido na criação de modelos de gerenciamento de resíduos, 

que deem suporte às decisões gerenciais e o quanto estes modelos incentivam as práticas modernas 

de gestão de fluxo de materiais. 

1.5 ORGANIZAÇÃO DA TESE  

Esta tese está organizada em cinco capítulos: o primeiro é composto pela estruturação do 

projeto de tese.  Assim, tem-se como tópicos a introdução, os objetivos do estudo, tanto o geral 

quanto os específicos, na sequência a justificativa do estudo, em termos prático, teórico, social e 

gerencial. O capítulo 2 é intitulado plataforma teórica, onde são desenvolvidos os tópicos 

referentes à temática estudada.  Inicialmente, este autor achou de bom tom situar os leitores sobre 

a teoria das externalidades e como a Contabilidade pode contribuir para a mensuração destes 

eventos, que impactam o meio ambiente. Na sequência, entretanto, as discussões pairam no 

metabolismo urbano, que é antecedente ao metabolismo insular, principal linha de estudo desta 

tese. Neste contexto, para compreensão do metabolismo insular faz-se necessário discutir sobre os 

estudos pioneiros, que contribuíram com o desenvolvimento da área. Nos capítulos que seguem 3, 

4 e 5 são apresentados os procedimentos metodológicos, a análise e discussão do modelo e pôr 

fim, a conclusão do estudo, suas contribuições e olhares futuros sobre a temática. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 EXTERNALIDADES AMBIENTAIS E CONTABILIDADE  

Diversas são as discussões sobre as intervenções humanas no meio ambiente, bem como a 

relação de dependência que o primeiro possui sobre o segundo. No entanto, é sabida, a existência 

das consequências nocivas, estabelecidas nesta relação, problemas que afetam o meio ambiente e 

que são tratados como externalidades ambientais e são discutidos pela lente da economia 

ambiental, afirmam (John & Pecchenino 1997; Van de Berg, 2010). 

O conceito de externalidades foi iniciado por Pigou (1920) em seu livro intitulado The 

Economics of Welfare, onde discorre sobre questões voltadas para a economia, bem-estar e 

problemas relacionados à poluição. Mais tarde, tais discussões tomariam abrangência significativa, 

o que levou ao surgimento de duas linhas econômicas, que tinham como discussão central, os 

problemas relacionados à poluição, ambas visando compreender os efeitos negativos do consumo 

sobre os recursos naturais e como desenvolver políticas e práticas econômicas, para estancar tais 

problemas, defendem (Chechin & Veiga, 2010). Para John e Pecchenino (1997) existem quatro 

canais possíveis para externalidades e estes podem ser originados da produção ou do consumo 

como vistas na Figura 1. 

 
Figura 1: Canais Possíveis para Externalidades  

 
Fonte: Elaborada pelo autor, adaptada de Jhon & Pecchenino, 1997. 

 

Conforme visto na Figura 1, as externalidades possuem um canal direto com a produção e 

o consumo. Por sua vez, a produção pode impactar diretamente o bem-estar, como por exemplo, 

no caso da extração de madeira, que pode ocasionar na extinção de alguma espécie, que possui 
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valor para os consumidores. Do mesmo modo que à produção também afeta a oferta de produtos 

e serviços, além de causar a poluição dos mares e oceanos, impactando no estoque de peixes. No 

terceiro momento ver-se o consumo como um canal que poderá ter efeitos externos sobre o bem-

estar, como a emissão de gases poluentes, por veículos automotores.  Assim como, o consumo 

também poderá ter efeitos externos sobre a produção, por exemplo, o aumento de CO² na 

atmosfera, tende a causar o efeito estufa, que, por conseguinte, poderá influenciar na produção 

agrícola e no desparecimento de comunidades insulares.              

Essas externalidades podem ser entendidas como impactos de natureza social, ambiental e 

econômica, oriundas das atividades de uma entidade, e, como tal, são suportadas por organizações 

que não estão relacionadas com a entidade de origem, afirmam (Unerman et al., 2018). Para John 

e Pecchenino (1997) as externalidades são originadas do consumo, um subproduto, assim, apenas 

a produção de bens de consumo agride o meio ambiente. Na visão de Kruger (2017) as 

externalidades podem ser percebidas no decorrer de um ciclo de vida de um produto, podendo ser 

visualizado desde a extração da matéria prima, até a transformação em produto e, posteriormente, 

em consumo e descarte.  

Desta forma, estas externalidades são custosas para as comunidades, e tendem a ter uma 

abrangência regional e global, ao passo que contribuem para a poluição do solo, do ar e da água, 

tendo, assim, consequências negativas, pois afetam a maneira de viver e conviver dos seres 

humanos e demais espécies vivas. De certo, este é um custo social, que é influenciado pelas 

relações estabelecidas entre o homem e a natureza. Essa discussão é aflorada por Ronald Coase 

(1960), em seu livro intitulado “O problema do custo social”, o economista propõe a introdução 

de taxas para equilibrar a relação de consumo, o que mais tarde fora nomeada de taxas pigouvianas 

e taxas couseanas, influenciada também pelos pensamentos de Pigou (1920). 

Assim, tanto as discussões introduzidas por Pigou (1920) quanto a de Ronald Coase (1960), 

são importantes para a compreensão das externalidades positivas e negativas do meio ambiente. 

Os economistas supracitados chama atenção para as consequências geradas da exploração das 

atividades econômicas. No entanto, é importante destacar que tanto Pigou (1920) quanto Coase 

(1960) tinham perspectivas distintas sobre as externalidades, a Figura 2 contempla tais discussões. 

 

 

 

 

 
Figura 2: Perspectivas das externalidades – Pigou e Coase 
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           Fonte: Elaborada pelo autor, adaptada de Joskow (1992), Banzhaf et al. (2013) e Kruger (2017). 

 

Por meio da Figura 2, é possível compreender os enfoques dados às externalidades por 

Pigou e Coase. O primeiro reconhece os custos oriundos da produção e do consumo, como visto 

também na Figura 2, além de dar ênfase às questões de taxação para regulação, tanto da produção 

quanto do consumo. Assim, Pigou (1920) direciona esforços para a necessidade de regulação 

governamental para o equilíbrio e redução das externalidades ambientais, bem como para a 

exploração dos bens públicos. Em sua obra Pigou (1920) dá ênfase às externalidades como 

consequências das atividades empresariais, que podem ser percebidas na relação da produção e 

consumo de bens públicos. 

No que tange às discussões de Coase (1960) tem-se a preocupação com a regulação dos 

custos sociais. Para Coase (1960) é importante que acordos sejam firmados entre as partes afetadas 

(prejudicadas) e infratores (poluidores). Ainda, para Coase (1960), a regulamentação 

governamental tente a diminuir os custos de transação para problemas maiores. Assim, é 

importante destacar a importância dos dois pensadores, para o desenvolvimento da economia 

ambiental, visto que as discussões acerca das externalidades possuem pontos de intersecções que 

refletem nas questões econômicas e ambientais, que atualmente são debatidas. 

Na visão de Van den Bergh (2010), as externalidades são inerentes à vida, assim, não existe 

um nível zero de externalidades, a possibilidade de existência deste índice seria irrealista. Ainda, 

segundo Van den Bergh (2010) isso se deve a alta densidade populacional e estes indivíduos 

competem por espaço, terra, ar limpo, água e, paralelo a tais necessidades, existem o desperdício, 

poluição e declínio da qualidade e quantidade de recursos. 
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De modo adicional Bithas (2011) expõe que os impactos causadores de externalidades 

ambientais possuem “tentáculos” físicos no tempo e no espaço. Por conseguinte, Bithas (2011) 

discorre que o problema da insustentabilidade está direcionado a como essas externalidades afetam 

as gerações futuras e os indivíduos, em locais geograficamente distantes. Estes indivíduos muitas 

vezes não conseguem influenciar as decisões econômicas que determinam uma excelente estrutura 

ambiental, que afetará seu bem-estar. 

Em suas perquirições, Fazin (2006) menciona três aspectos das externalidades ambientais, 

que são cruciais para a concepção de instrumentos de políticas corretivas. I) Integração do 

ecossistema, quando a utilização dos seus recursos naturais cause externalidades diretas e indiretas 

ao ambiente. II) Natureza intertemporal das externalidades, em que a utilização dos recursos 

naturais, pode causar impactos negativos, para as gerações presentes e futuras. III) 

Desenvolvimento de ações corretivas, para sanar os danos causados ao meio ambiente, tais como 

os relacionados à cima, gases do efeito estuda e outros. 

Essas políticas corretivas devem ser pensadas de maneira interdisciplinar, principalmente 

no que se refere à prestação de contas das entidades e da utilização de materiais, que geram 

externalidades ambientais negativas. No âmbito contábil as preocupações pairam em, como tais 

externalidades podem afetar a tomada de decisão; bem como no desenvolvimento de técnicas que 

tornem os problemas da sustentabilidade mais visíveis como discutido por Bebbington et al., 

(2021).  

Segundo Unerman et al. (2018) muitas questões relacionadas as externalidades ficam 

opacas nos relatórios corporativos, a exemplo dos financeiros e de sustentabilidade. Assim, muitos 

impactos financeiros, relacionados às externalidades, não são comunicadas de maneira sistemática. 

Bebbington et al. (2001) descreve que os experimentos contábeis sobre externalidades seguem 

uma abordagem genérica em quatro etapas, como mostra a Figura 3. 

 
      Figura 3: Abordagens contábeis sobre as externalidades 

        
     Fonte: Elaborada pelo autor, adaptada de Bebbimgton et al. (2021) 

 

Como visto na Figura 3, no primeiro momento é necessário especificar o que estará 

sujeito à mensuração, segundo Bebbington et al. (2001) isso poderá ser uma atividade definida, 

um produto ou toda organização. No segundo momento, é necessário identificar as 
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externalidades, podendo ser um subconjunto de impactos sociais e ambientais ou 

conjuntamente agregadas, Neste ponto é necessário quantificar, o número de camadas de 

externalidades identificadas. No terceiro passo há necessidade de mediar as externalidades, 

utilizando-se parâmetros de medição como peso ou volume de materiais usados. Em quarto 

lugar, as contas devem traduzir os impactos monetários das externalidades, que foram medidas, 

Faz-se necessário monetizar tais impactos, para o sujeito observado. Estes passos não são 

simples, há diversos relatos de como os procedimentos adotados são diferentes, pois cada 

sujeito poderá mediar as externalidades, segundo seus parâmetros, conclui Bebbington et al. 

(2001) 

A contabilidade das externalidades sofre fortes influências da visão econômica 

neoclássica dominante, dos problemas ambientais. Assim, faz-se necessário aproximar o meio 

ambiente, no âmbito da análise econômica, sendo uma das alternativas de lidar com as 

externalidades. Isso inclui aspecto do “poluidor-pagador” o uso de tributação para fazer jus aos 

impactos ambientais causados pelas organizações e as cotas para o uso de recursos ambientais, 

defende (Bebbington et al., 2021). No âmbito contábil, diversas são as contribuições empíricas 

que auxiliam na discussão sobre as externalidades ambientais, apontam (Unerman et al., 2018; 

Kruger 2017; Bebbington et al., 2021; Tregidga & Laine, 2022; Cho et al., 2022, Garcia-Torea, 

2022). 

No Brasil, tem-se a investigação de Kruger (2017), que teve como objetivo estabelecer 

um conjunto de indicadores e métricas para avaliação da sustentabilidade da produção 

suinícola, visando à evidenciação das externalidades positivas e negativas da atividade. Por 

meio de entrevistas com especialistas, a pesquisadora desenvolveu um modelo denominado 

Sistema de Gestão e Avaliação da Sustentabilidade Suinicultora – SIGEASS e aplicou, em três 

propriedades rurais, voltadas para a criação de suínos. Os resultados demonstraram a existência 

de diversas externalidades ambientais negativas, nestas propriedades e, que as soluções 

pairavam no manejo adequado dos dejetos da produção, evitando, assim, problemas de 

poluição do solo, ar e efeito estufa. 

Em seu trabalho Unerman et al. (2018) refletem sobre a importância de a contabilidade 

reportar externalidades, essas por sua vez compreendem os impactos sociais, ambientais e 

econômico, mas que a curto prazo não repercutem diretamente em consequências financeiras. 

Adicionalmente, Unerman et al. (2018) discorrem que é necessário a quebra dos “silos” de 

relatórios financeiros e relatórios de sustentabilidade, pois a partir desta quebra, haverá uma 

maior compreensão das externalidades negativas e positivas e, estas, por sua vez, podem ser 
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progressivas e internalizadas financeiramente, ao longo do tempo. A Figura 4 demonstra a 

contínua internalização destas externalidades. 

 

 
Figura 4: Internalização das externalidades 

 
Fonte: Elaborada pelo autor, adaptada de Unerman et al. (2018). 

 

 A Figura 4 reporta o processo de internalização das externalidades pelas organizações. 

Observa-se que, inicialmente, as externalidades serão ignoradas, pois ainda não é aparente para 

as organizações e seus impactos financeiros são ínfimos. Entretanto, ao avaliar ou registrar tais 

externalidades como não prejudiciais, as organizações demonstram pouca consciência 

científica ou sociológica, além de revelar a pouca preocupação das partes  interessadas das 

entidades, em relação aos riscos causados pelas externalidades. Por conseguinte, algumas 

organizações reconhecem tais externalidades e alocam valores para mitigá-los, identificar 

oportunidades financeiras advindas das externalidades. Assim, as organizações desenvolvem 

novas fontes de renda, a exemplo da reciclagem dos resíduos industriais e aproveitamento de 

materiais, para fabricação de subprodutos comercializáveis.  

É possível ver essas internalizações, por meio de obrigações legais, em que a 

organização tem gastos e, como tais, serão internalizados no desempenho financeiro das 

empresas, portanto não serão consideradas mais externalidades. Entretanto, Unerman et al. 

(2018) salientam que outros elementos de externalidades podem não ser internalizados 

financeiramente, quando os impostos, multas e mitigações não cobrirem totalmente os custos 
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sociais. Como exemplo, tem-se o rompimento da barragem de Fundão, situada no complexo 

industrial de Germano, no município de Mariana (MG), onde, os custos ambientais e sociais 

foram tão grandes, que a estimação dos impactos reais tomou dimensões incalculáveis, não 

havendo, desta forma, um custo real de tal desastre e o quanto ele afetaria as regiões atingidas 

pela lama.  

Assim, é possível observar a internalização financeira total das externalidades, quando 

estas passam a ser proibidas pela legislação, de uma região ou país. Por conseguinte, observa-

se que, quanto mais as externalidades são visíveis, maior é a necessidade de gerenciamento e 

de internalizar seus impactos nas decisões financeiras de longo prazo. 

Mesmo com tais internalizações Bebbington et al. (2021), descrevem que na hipótese 

da divulgação destas externalidades permanecerem discricionárias e fracamente aplicadas, há 

um risco do foco excessivo nas necessidades dos investidores criar pontos cegos.  

Para Bebbington et al. (2021) isso faz com que haja um foco significativo nas 

aplicações financeiras de curto prazo, ao invés de impactos ambientais, que podem ter efeitos 

nas organizações a longo prazo e, estas, por sua vez, não se preocupam em informar políticas 

públicas, nem regularias que possam resolver os problemas das externalidades negativas. 

Face às discussões expostas nesta seção, é possíveis compreender as camadas existentes 

das externalidades, bem como a necessidade de um maior gerenciamento, por parte das 

organizações, com vistas no reporte mais fidedigno dos efeitos nocivos de suas atividades, para 

a comunidade e meio ambiente. Sabe-se, todavia, que existem limitações no processo de 

mensuração e contabilização destas externalidades e, que é necessária a conscientização das 

empresas, que vá além das ditadas em normas legais. A partir destes pontos, a contabilidade 

torna-se uma área fértil, para o desenvolvimento de pesquisas que auxiliem na compreensão 

dos impactos destes fenômenos, que podem comprometer a continuidade das organizações no 

curto e longo prazo.  

O MFA torna-se um modelo de estimação destas externalidades e, como tal, contribuirá 

para o desenvolvimento de políticas e práticas que mitiguem os problemas ambientais, 

causados por entidades públicas e privadas, bem como para o desenvolvimento teórico da área.  

 

2.2 CONTABILIDADE DE FLUXO DE MATERIAIS (MFA) 

A contabilidade de fluxo de materiais teve seu florescer a partir dos estudos de Ayres & 

Kneese, em 1969. Momento em que os autores sentiam-se incomodados com o consumo 
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exacerbado dos materiais naturais, o que poderia causar problemas sérios de desequilíbrio de 

massa, o que demandava atitudes emergenciais, referente à redução dos resíduos e emissões de 

gases nocivos ao ecossistema. Em contrapartida, seria necessária uma diminuição dos insumos 

materiais para que, assim, tivesse um equilíbrio de massa (Ayres e Kneese, 1969).  

Anteriormente às observações de Ayres & Kneese (1969) já se discutiam sobre as relações 

do homem com a natureza, a exemplo de Karl Max, que empregou o conceito de metabolismo, 

para discutir sobre a relação existente entre o homem e a natureza, medido pelo seu processo de 

trabalho, caracterizando, assim, um relacionamento social e biofísico, gerando uma relação de 

dependência. Em uma das passagens do livro O Capital, vol. I Marx (2013) afirma que “O homem 

vive da natureza significativa: a natureza é seu corpo, com o qual ele tem de permanecer em 

constante conexão para não deteriorar".  

A partir destas observações, tem se o surgimento do conceito de “metabolismo social” que 

se refere às trocas energéticas e materiais, que ocorrem em um sistema social aberto, como a 

economia e o meio ambiente, Gerber e Scheidel (2018).  

Posteriormente, na década de 1990, o conceito supracitado foi amplamente difundido pelos 

grupos de pesquisa situados em Viena, Zurique, Japão e Alemanha (Gerber e Scheidel, 2018). 

Muitas destas investigações foram desenvolvidas pelas professoras Marina Fischer Kowalski do 

Instituto de Ecologia Social, da Universidade de Viena e parceiros. Segundo a professora Fischer-

Kowalski et al. (2011) um dos grandes objetivos destas investigações é “desenvolver indicadores 

globais biofísicos, em escala nacional, a fim de complementar os indicadores globais monetários 

das contas nacionais”. A figura 05 é a estrutura conceitual do modelo de interação sociometabólica, 

desenvolvido pela professora Fischer-Kowalski. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 05: Modelo de Interação Sociometabólica 
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  Fonte: Elaborada pelo autor, adaptada de Fischer-Kowalski e Haberl (2007) 

 

A Figura 05 demonstra as interações existentes entre a natureza e a sociedade. Percebe-se 

que há uma interação e integração entre os fatores humanos e não humanos.  Esse processo é 

denominado metabolismo social e contempla aspectos legais (legislações), decisórios, monetários, 

políticos e sociais, de modo que há uma estreita comunicação entre toda a estrutura 

sociometabólica. 

A partir deste ponto, diversas foram as abordagens desenvolvidas para estimar os fluxos de 

materiais e energia consumidos e processados por uma determinada comunidade ou organização.  

Entre os métodos aplicados têm-se: o Material Flow Analyses (MFA) o Material Flow Accouting 

(MFA) e a Multi-Scale Integrated Analysis of Societal and Ecosytem Metabolism MuSIASEM. 

No entanto, esta investigação utilizará o Material Flow Accouting como metodologia estimadora 

dos fluxos de materiais, da região pesquisada. A Tabela 01 apresenta a diferença entre os principais 

métodos aplicados em estudos sociometabólicos. 
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Todos os métodos apresentados na figura anterior foram desenvolvidos para estimar os 

fluxos de materiais e resíduos de uma determinada nação, região ou organização. Por mais que as 

abordagens sejam distintas, em seu foco há congruências referentes ao estudo dos processos 

antropogênicos, como, por exemplo, o MEFA, que pode ser analisado em três abordagens 

diferentes: a de Contabilidade de Fluxo de Energia (MEA), Análises de Fluxos de Materiais 

(MFA) e Contabilidade de Fluxo de Materiais (MFA).   

No entanto, este último é amplamente difundido e o mais adequado para estudos de grandes 

escalas. Contudo, um dos grandes desafios destes métodos está relacionado à operacionalização 

dos dados. Visto que, há uma grande dificuldade dos pesquisadores, em estimar os fluxos de 

materiais de maneira precisa, por falta de uma governança sustentável efetiva, que deveria ser uma 

prioridade basilar dos países desenvolvidos e em desenvolvimento (Gerber & Schedel, 2018). 

O MFA foi incentivado a partir da análise de outras abordagens, como as citadas 

anteriormente, sendo a professora Marina Fischer-Kowalski uma das pioneiras na difusão do 

método, que ao longo dos anos foi divulgado e aperfeiçoado, para ser operacionalizado em 

diversos contextos, como vistos nos estudos de Barnett (2001), Singh et al. (2019), Shah et al. 

(2019), Millette et al. (2019), Singh et al. (2020), Merschroth et al. (2020), Fischer-Kowalski et 

al. (2020), Bahers (2020), Noll (2020), Marcos-Vall (2020),Noll et al. (2021), e Mohammadi et 

al.(2021). 

Fischer-Kowalski (2011) descreve que o MFA é uma abordagem relativamente nova, no 

entanto, sua capacidade de gerar indicadores semelhantes à contabilidade econômica, energética e 

demográfica é grande, sendo um dos pontos mais importantes deste modelo, a capacidade de gerar 

informações altamente agregadas. Estes indicadores estão relacionados com o consumo e manejo 

de diversos materiais, dentro de uma economia, tais como: a extração de matérias-primas, 

biomassa, metais, minerais não metálicos e combustíveis fósseis, estoques e todos os resíduos e 

emissões resultantes do consumo de determinado estoque (Wiedenhofer et al.2019). Todavia a 

autora Fischer-Kowalski (2011) relata, que essa capacidade, por vezes, é considerada uma 

fraqueza, uma vez que os indicadores derivados desses sistemas contábeis são frequentemente 

questionados.  

Em termos conceituais, segundo a UNEP (2021), o MFA representa uma estrutura para 

desenvolver as interações de uma economia doméstica com o ambiente natural e a economia do 

resto do mundo, em termos de fluxos de materiais, resíduos e emissões. Adicionalmente, Fischer-

Kowalski (2011) define como uma estrutura contábil, que se baseia em um banco de dados 

consistente, que por sua vez, pode ser utilizado em vários contextos, com foco nas políticas de 

interações economia-ambiente. Os autores ainda mencionam que os indicadores baseados no MFA 
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fornecem informações básicas de forma agregada, sobre a composição e as mudanças na estrutura 

física dos sistemas socioeconômicos.  

Na Europa, os princípios do MFA estão bem alinhados ao Sistema de Contas Nacionais, 

no que diz respeito às definições, limites do sistema e classificações. Por exemplo, há uma 

interação contínua entre os fluxos de informações dos estados, membros da união europeia, estes 

por sua vez fornecem informações sobre a massa dos resíduos utilizados pelos países e processo 

de descarte (UNEP, 2021).  

No Brasil, essas informações estão dispersas, ainda não há uma integração dos estados para 

o fornecimento adequado destes dados, por exemplo, as informações dos resíduos sólidos podem 

ser encontradas no Sistema de Gestão de Resíduos sólidos, no site do Governo Federal, outras 

informações são encontradas no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e outros 

dados mais específicos são encontrados apenas nos sites das entidades que os reportam, como 

portal da transparência municipal.  

A Figura 6 apresenta a estrutura da contabilidade de fluxos de materiais, como visto abaixo. 

 
Figura 6: Estrutura da contabilidade de fluxos de materiais  

 
Fonte: Elaborada pelo autor, adaptada de UNEP, 2021. 

A Figura 6 representa a estrutura da contabilidade de fluxo de materiais baseado no manual 

de Contabilidade de Fluxos de Materiais, elaborado e divulgado pelo programa de sustentabilidade 

das Nações Unidas. No primeiro bloco, diz respeito ao indicador de importação (IM) dos materiais 

de uma cidade ou região; no segundo, o indicador de Extração Doméstica de Materiais (DE); no 

terceiro, os indicadores das adições líquidas aos estoques (NAS); no quarto, têm-se os indicadores 

de fluxo de resíduos e emissões de energias (DPO) e no quinto e último bloco, os indicadores 

referentes às exportações (EX) oriundas destes fluxos.  
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Segundo o documento da UNEP (2021) o MFA considera apenas dois tipos de materiais 

como relevantes para sua contabilização, são eles: a) fluxos de materiais entre a economia nacional 

e o ambiente natural, que se refere na extração bruta de materiais, bem como a descarga de resíduos 

no ambiente, emitidos para o ar, água e terra; b) fluxos de materiais entre a economia nacional ou 

local e suas importações e exportações, dentro das fronteiras dos fluxos, assim, as entradas e saídas 

são contadas.  

A Figura 7 detalha com maior precisão as importações e exportações que podem ser 

identificadas no metabolismo urbano, como vistas com maior riqueza de detalhamento. 

 
Figura 7: Configuração dos fluxos do MFA  

 
Fonte: Elaborada pelo autor, adaptada de Matthews (2000); Fischer-Kowalski et al. (2011) 
 
A partir das dimensões do modelo estrutural do MFA é possível desenvolver o balanço de 

massa de uma determinada região, para isso faz-se necessário a contabilização dos itens de 

importação (ver tabela 04), extração de materiais domésticos, adições, que são realizadas nos 

estoques da região, as exportações, emissão de resíduos não aproveitáveis, além dos itens de 

balanceamento de entrada e saída.  

As contas do MFA possuem uma variedade significativa de grupos de materiais e estes 

geralmente são condensados em quatro grupos principais, são eles: biomassa, portadores de 

energia fóssil, minerais metálicos e minerais não metálicos, afirmam (Krausmann et al. 2017). 

Para Krausmann et al. (2017) é necessário a utilização de dados disponibilizados pelos órgãos 

específicos, que regulamentam cada tipo de materiais, para que seja possível realizar o 

monitoramento de cada fluxo, bem como sua contabilização. No Brasil, os pesquisadores podem 
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utilizar dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Ministério da Agricultura 

e Pesca, Ministério do Meio Ambiente, Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão de 

Resíduos Sólidos (SINIR), além das informações que podem ser encontradas nas prefeituras de 

cada cidade. 

2.3 METABOLISMO INSULAR  

Estima-se a existência de 46.000 mil ilhas no mundo, sendo que estes ambientes ocupam 

cerca de 5,3% da área terrestre do Planeta, segundo (Islandsconservation,2023). Estas ilhas 

possuem uma das maiores concentrações de biodiversidade de espécies marítimas e terrestres, que, 

geralmente costumam ser vulneráveis aos distúrbios, tais como a invasão de novas espécies e as 

atividades humanas diversas, a exemplo do turismo, acrescenta Islandsconservation (2023). 

 Em um cenário ideal a promoção do turismo deveria estar alicerçada com programas de 

conservação ambiental, por exemplo, alianças deveriam ser formadas entre os moradores, governo 

e a iniciativa privada interessadas no desenvolvimento econômico destas localidades (Burbano et 

al., 2022).  

No entanto, por possuírem características especificas, estes ambientes insulares possuem 

vulnerabilidades econômicas sociais e ambientais (Tyedmers et al. 2020). Os desafios econômicos 

referem-se ao fato do comércio local ser subdesenvolvido, o que os tornam extremamente 

dependente das nações litorâneas. Assim, as vulnerabilidades sociais estão relacionadas a pouca 

oportunidade de emprego, fuga dos cérebros, falta de segurança e baixos salários. No que se refere 

aos problemas ambientais, têm-se a má gestão de resíduos, o aumento do nível do mar e eventos 

climáticos extremos, argumentam (Tyedmers et al. 2020.; Islandsconservation 2023).  

Como visto anteriormente, estes ambientes insulares sofrem pressões e impactos dos seres 

humanos e do meio ambiente, ao passo que possuem uma dependência de recursos externos, o que 

os torna um ambiente favorável para o surgimento de problemas relativos à escassez de recursos 

e sustentabilidade, corroboram (Deschenes & Chertow, 2004). Para Singh et al. (2020) os riscos 

metabólicos das pequenas comunidades insulares estão associadas às práticas mal adaptadas, como 

é o caso da dependência de importações, para as necessidades básicas, sistemas de energia 

centralizados, compreensão costeira e deslocamento populacional.  

De modo complementar, Bradshow et al. (2020) e Bogadóttir (2020) salientam que a falta 

de recursos e as populações relativamente pequenas limitam o tamanho das economias insulares, 

o que as tornam ainda mais dependentes dos mercados externos, aumentando, assim,  seu nível de 

vulnerabilidade. De certo, essas vulnerabilidades imprimem problemas relacionados ao 
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metabolismo insular, que tem tomado a atenção de uma considerável equipe de pesquisadores ao 

redor do mundo e, como tais, ganharão atenção nos parágrafos que seguem. 

O metabolismo insular é derivado de estudos relacionados ao metabolismo social. Segundo 

Singh et al. (2020) o metabolismo social refere-se a qualquer sociedade que organiza seus fluxos 

de materiais e energias por meio de exportações e importações, essa organização é necessária para 

o sustento e reprodução.  

Para Bahers et al. (2020) esses fluxos são independentes e necessitam de uma análise 

acurada de sua dinâmica material. Bahers et al. (2020) afirmam ainda, que além de quantificar é 

necessário compreender a sua abordagem sociopolítica, que se estende às reflexões de cunho 

institucional, econômico e social. Haberl et al. (2019) discutem que esses estoques de materiais 

contribuem para que as comunidades insulares desenvolvam suas atividades comerciais e urbanas, 

oferecendo um melhor serviço para os ilhéus e turistas, além de criar um histórico para o melhor 

gerenciamento dos resíduos sólidos e o desenvolvimento sustentável. Neste sentido, a Figura 8 

demonstra o modelo socioecológico das comunidades insulares.   

 
 Figura 08: Modelo Socioecológico das comunidades insulares  

 
  Fonte: Elaborada pelo autor, adaptada de Fischer-Kowalski el al. (2020). 
 
Por meio do modelo sociológico apresentado pela pesquisadora Fischer-Kowalski et al. 

(2020) é  possível compreender as interações que são geradas dentro de um ambiente insular. A 

figura 09 representa essas interações de maneira dinâmica, No lado esquerdo, vê-se o ambiente 

natural, o qual é composto pelos ecossistemas marinho e terrestre e possuem uma estreita relação 

com os meios de subsistência local: como a agricultura, pesca e pecuária. Essas fontes de 
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subsistência estão interligadas com a população local (nativos e turistas) que usufruem dos 

serviços e da infraestrutura local, como dos serviços turísticos que são oferecidos.  

Deste modo, há uma interação constante com a cultura regional, bem como com o sistema 

legal, relacionados aos limites legais, que proporcionam a segurança e o bem-estar dos moradores 

locais. Assim, é possível observar na figura 08, que outros fatores interferem no sistema 

sociometabólico, como: os fatores relacionados à política, às leis, à renda e à cultura.  

Consoante a tais pontos existe a força de trabalho humana desprendida para prestar os 

serviços, produzir e comercializar os produtos que abastecem os ilhéus. Nesta dinâmica, as 

causalidades ocorrem a todo o momento, entendendo-se por um fluxo maciço de materiais que são 

utilizados pela população, que fomentam o curso metabólico, que, se não forem bem gerenciados, 

trarão problemas para o ecossistema e são incentivados pelo governo e pela iniciativa pública local. 

A existência de uma literatura considerável sobre a temática consolida a relevância de tais 

discussões, como visto nos estudos de Shah et al. (2019) Ilhas de Trinidad e Tobago; Bogadótter 

(2019) Ilhas Farou; Singh et al. (2020) Metabolismo insular; Chertow et al. (2020) Ilhas Hawaiian; 

Bahers et al. (2020) Nova Caledonia; Fischer-Kowalski (2020) Ilhas Gregas; Noll et al. (2020) 

Ilhas Gregas de Samothrace; Popescu et al.(2020) Ilhas de São Martinho; Bradshow et al., (2020) 

Ilhas Antigua e Barbuda; Merschroth (2020) Ilhas Fiji; Elgie et al., (2021) Ilhas de Granada; 

Mohammadi et al., (2021) Ilhas do Caribe; Del Campo et al., (2023); Zisopoulos et al., (2023). 

Esses estudos estão focados na compreensão do metabolismo insular e como estas 

comunidades gerenciam seus fluxos de materiais, que por vez podem causar problemas ambientais 

e ameaçar a existência das espécies nativas e a perenidade da própria economia insular. Bahers et 

al., (2020) reforçam a importância das diversas abordagens do metabolismo insular, para uma 

melhor compreensão, de como os territórios dependem da exploração dos recursos naturais 

exportados para os mercados mundiais.  

Bahers et al., (2020) acrescentam, que as principais atividades econômicas da ilhas estão 

alicerçadas na extração de minerais, combustíveis fósseis ou água de depósitos subterrâneos e uso 

da vegetação acima do solo e, que essas atividades levam à produção excessiva de resíduos, em 

relação ao número de habitantes. 

Diante de tais problemas, Noll et al., (2019) descreve que faz-se necessário o 

desenvolvimento de estratégias eficazes de gestão de resíduos. Neste sentido, é urgente que se 

tenham as quantidades de resíduos existentes, bem como, que essas avaliações devem ser 

abrangentes da dinâmica biofísica e das opções que se têm disponíveis. Noll et al., (2019) pontuam 

que a atenção deve ser dada aos matérias que são importados para dentro da ilha e que não podem 

ser adequadamente gerenciados ou reciclados.  
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O estudo de Elgie et al., (2021) teve como objetivo quantificar os primeiros fluxos de 

materiais das ilhas de Granada. Para tanto, os autores se concentraram em três fluxos de resíduos 

problemáticos: plástico, pneus e óleo de motor. Os achados demonstraram que Granada gerou uma 

média de 46.097 toneladas de resíduos, por mês, o que equivale a 1,14kg per capita, por dia no 

ano de 2017. Outro dado relevante foi a constatação, de que o MFE demonstrou ser uma 

metodologia útil em ambientes com poucos dados. Os resultados permitiram aos pesquisadores 

sugerirem: uma melhor coleta de dados sobre resíduos, o princípio do poluidor-pagador e 

desenvolvimento de planos de gestão.  

O estudo de Mohammadi et al., (2021) teve como objetivo explorar a viabilidade de uma 

economia circular (CE) e compreender se esta poderia ser uma solução promissora, para as ilhas 

enfrentarem o desafio do lixo eletrônico. A pesquisa foi desenvolvida nas ilhas do Caribe: Aruba, 

Barbados, Granada Jamaica e Trinidad e Tobago. Os resultados demonstraram que o maior desafio 

da gestão do lixo eletrônico está na falta de apoio governamental. Mohammadi et al., (2021) 

reconhecem que essa motivação deve ser desenvolvida pelas autoridades nacionais e regionais e, 

que cabe a estas entidades desenvolverem políticas e legislações, referentes ao problema crescente 

do descarte do lixo eletrônico. Mohammadi et al., (2021) reforçam que uma transição para 

economia circular, deve ser inclusiva e justa para todos os atores participantes do processo, 

inclusive para a sociedade civil. 

Estes pontos de inflexão devem ser transformados em programas, que tenham como 

objetivo construir medidas práticas e infraestruturas, que melhorem a capacidade da população das 

comunidades insulares, de coletar e tratar seus resíduos de maneira eficiente. Para que esses 

programas tenham êxito, faz-se necessário a construção de redes de orientações claras sobre a 

coleta, disposição e tratamento de resíduos em ilhas, além e fundamentalmente, contar com o 

engajamento maciço das entidades públicas e privadas, defendem (Shah et al. 2019).  

Deste modo, Zisopoulos et al., (2023) descrevem que essas ações fazem parte de um 

movimento regenerativo da economia, sendo este conceituado como um “sistema econômico que 

visa impulsionar a propriedade inclusiva, atendendo às necessidades sociais, dentro dos limites 

planetários, centralizando continuamente dinheiro, informações e recursos renováveis, para a auto 

alimentação, auto-organização e adaptação. 

Neste contexto, vê-se que os desafios referentes à contabilização dos fluxos de matérias 

das ilhas são urgentes, como anteriormente mencionados, assim sendo, diversos são as motivações 

para que estudos sejam desenvolvidos, no intuito de compreender e quantificar, o quanto existe 

destes resíduos, oriundos dos diversos estoques estabelecidos nas comunidades insulares. Nesta 
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motivação, destaca-se uma coletânea de artigos sobre metabolismo insular, conforme descrito na  

Tabela 02, abaixo. .
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 d
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s d
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 d
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 c
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s p
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bé
m

 fo
ra

m
 c
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 d
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os
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l d
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 c
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Os resultados de pesquisa revelaram a existência de um corpo teórico maduro sobre o 

metabolismo insular e o MFA, visto que nestas investigações é possível identificar diferentes 

focos de análises, no entanto, estas se intersecionam na ênfase à contabilidade dos fluxos de 

resíduos, oriundos da relação entre o homem e o meio ambiente e no princípio de que tais 

pressões causam um estresse ambiental, o que resultam em longo prazo em impactos metabólicos 

imensuráveis. 

Baherl et al. (2020) concluem que os resultados oriundos de intervenções científicas só 

se tornarão visíveis em longo prazo, uma vez que,  para eles é prioritário que se faça uma 

avaliação sistemática sobre os estoques presentes nas comunidades insulares e os impactos 

causados pelas pressões ambientais. Como a pesquisa desenvolvida por Shah et al. (2019) que se 

estendeu por mais de uma década e foi desenvolvida em colaboração com universidades, 

instituições de pesquisa, autoridades locais e nacionais, ONGS e filiais da UNESCO, com cerca 

de 150 alunos no total, de mais de 20 países e 40 universidades.  

Fischer Kolwalski et al. (2020) mencionam, que nem todas as descrições e explicações 

científicas são absorvidas totalmente nas mentes dos habitantes das comunidades pesquisadas, 

mas atingem muitos empreendedores e intelectuais locais e, que estes são os principais parceiros 

de comunicação e da administração pública.  

Problemas relacionados à falta de cooperação entre a administração pública e demais 

interessados são pontos que vêm chamando atenção dos pesquisadores, onde evidências 

importantes podem ser vistas como, por exemplo, no estudo de Noll et.al (2011), em que os 

autores tecem críticas ao modelo de governança das ilhas do Havaí, visto que, segundo os 

pesquisadores as comparações entre as estruturas insulares é um processo desafiador e de difícil 

alcance, pois depende que o setor público esteja engajado com a população local.  

Tal ponto de vista, também foi destacado nas conclusões de Shah et al. (2019), Chertow 

et al.(2020), Fischer-Kowalski et al. (2020) Carvalho e Costa (2021) Singh et al. (2022) que  

defendem a importância do envolvimento da comunidade, na iniciativa privada e do poder 

público, para que se tenha uma estrutura abrangente, adequada e efetiva, que possa fornecer 

orientação para o poder público, privado e sociedade civil, que desejem melhorar a coleta, 

disposição e tratamento eficientes de resíduos sólidos. 

Carvalho e Costa (2021) ao pesquisarem resíduos plásticos, na ilha de Fernando de 

Noronha concluíram, que embora a ilha seja uma área protegida por órgãos governamentais, 

algumas medidas de gestão de resíduos não são implementadas de forma eficiente e necessitam 

de uma melhoria para proteger a biodiversidade local.  
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Alinhado a tal perspectiva, Zisopoulos et al. (2023) mencionam sobre a importância da 

utilização dos resíduos sólidos, pois eles oportunizam a utilização de recursos secundários e, 

estes por vez, podem se tornar um caminho para a sustentabilidade e resiliências das ilhas. Para 

o autor é crucial que métodos rigorosos, baseados em redes, sejam adotados, para estudar o 

crescimento e desenvolvimento dos sistemas socioeconômicos.  

Neste contexto, descrevem Noll et al. (2011); Chertow et al. (2020) sobre a aplicação do 

MFA, em entidades geográficas menores, enfatizando, que este  facilita o processo de 

informações sobre os fluxos e fornece novos insights de pesquisa. Ressaltam que, o crescimento 

deste campo de pesquisa é fundamental, pois propícia o estudo de métodos e indicadores 

quantitativos rigorosos, para que sejam desenvolvidos os sistemas socioeconômicos, conforme 

(Zisopoulos et al. 2023). Os autores acrescentam, ainda, que estes indicadores devem ser 

analisados em conjunto com o contexto histórico do sistema, neste caso, no local a ser analisado, 

e que, esta forma, não se pode desprezar as particularidades existentes em cada contexto. 

Para Fischer-Kowalski et al. (2020) o aprimoramento destes indicadores impulsionará 

práticas sustentáveis, que se integrarão às estruturas legais e políticas existentes das ilhas, para 

isso, o governo local deve desenvolver ações de conscientização sobre a existência destas práticas 

de conservação ambiental e gerenciamento de resíduos, a fim de melhorar a eficiência do uso dos 

materiais, incentivando as empresas a adotar modelos de negócios sustentáveis, tendo a 

restauração da natureza como prioridade central das atividades econômicas locais. Todavia, a 

falta de políticas claras sobre a governança da gestão dos resíduos acaba desencadeando 

problemas, referente ao manejo e tratamento eficientes dos resíduos insulares, afirmam Fischer-

Kowalski et al.(2020).  

Eckerman et al. (2014) acrescentam, que a ausência da governança de gestão de resíduos 

está relacionada com fatores que incluem: espaço físico limitado, falta de capital, opções 

limitantes de financiamento, altos custos operacionais, vulnerabilidades climáticas, além das 

possíveis mudanças relacionadas às normas sociais, em relação a reutilização, reparo e 

reciclagem de produtos.  

Em seus achados, tanto Sharh et al. (2019) quanto Fischer-Kowalski et al.(2020) 

concluíram, que o bom gerenciamento de resíduos depende de uma mudança comportamental 

em termos de comunidade. Os autores acreditam, que as parcerias entre as entidades públicas e 

privadas podem fornecer oportunidades prática, para a mudança, mesmo sabendo que há 

dificuldades em vincular a gestão de resíduos à agenda de desenvolvimento local. 
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Pelo acima exposto, conclui-se que utilização de MFA possibilita o reconhecimento das 

fragilidades referentes ao metabolismo insular, pondo à prova as políticas de gestão de resíduos 

e os conflitos de interesses das diversas partes envolvidas, seja da iniciativa pública ou a privada, 

mediada pela comunidade local, como vistas nos resultados das investigações, expostas na tabela 

01. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA  

Esta pesquisa possui uma abordagem qualitativa de caráter descritivo e explicativo.    

Segundo conceitua Richardson (2017), a pesquisa qualitativa é o meio para explorar e para 

entender o significado, que os indivíduos ou grupos atribuem a um problema social ou humano. 

 Neste contexto, a construção do modelo para análise do metabolismo insular do 

arquipélago de Tinharé, tem como pressuposto oferecer soluções para os problemas 

antropogênicos existentes entre a comunidade insular e o meio ambiente, com vistas à melhoria 

dos problemas existentes, na utilização dos fluxos de materiais, no referido arquipélago.  

 No que tange ao caráter descritivo, Gray (2012) discorre que um estudo desta natureza 

busca desenhar um quadro de uma situação, pessoa ou evento, ou mostrar como as coisas estão 

relacionadas entre si. Assim, o MFA possibilita a compreensão dos fluxos do arquipélago de 

Tinharé de maneira ampla e como estão relacionados. Fato que é possível de se aplicar, uma vez 

que, para a verificação do metabolismo insular são necessárias informações de todos os materiais 

que são exportados para o meio ambiente, bem como de que modo são processados e descartados, 

elaborando, desta forma, um balanço ambiental destes resíduos, bem como são reaproveitados 

ou descartados pela comunidade insular. 

A presente tese também possui propósito explicativo, ao demonstrar como a contabilidade 

de fluxos de materiais contribui para a construção de um modelo do metabolismo insular para o 

arquipélago de Tinharé, na Bahia, em consonância com as definições de Gray (2012) entre as 

quais, estudos explicativos procuram responder às perguntas: “por que” e “como” e “em que 

situação ou evento ocorrem”. 

Como estratégia de investigação, optou-se pelo estudo de caso, pois em face de outras 

estratégias é a que melhor se enquadra, para o atingimento dos objetivos propostos na presente 

investigação. Este modelo é definido por Segundo Yin (2015), como uma investigação empírica, 

que estuda um fenômeno contemporâneo, em um contexto de mundo real, especialmente quando 

os limites entre o fenômeno e o contexto puderem não ser claramente evidentes. Para Richardson 

(2017), o estudo de caso é composto por uma variedade de evidências, o que lhe confere uma 

característica holística. Esta afirmação é corroborada por Yin (2015), ao pontuar, que as fontes 

de evidências para o estudo de caso, podem ser: documentações, registros em arquivos, 

entrevistas, observações diretas, observação participante e artefatos físicos, entre outras técnicas, 
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que podem ser contempladas pelo pesquisador, no decorrer da investigação. As fontes de 

evidências contempladas neste estudo foram extraídas de documentações públicas, divulgadas 

no site oficial da prefeitura de Cairú, tais como: número de estabelecimentos comerciais da 

região, editais referentes à legislação ambiental e organograma do município. Também foram 

coletadas informações registradas em sítios geográficos como, IBGE, notícias de veículos de 

comunicação local, além de artigos científicos, que colaboraram com a estruturação do modelo 

proposto.  

3.1.1 Estudo de Caso Piloto  

Para execução do estudo de caso foi desenvolvido um estudo piloto, na cidade de Ponta 

Grossa – PR, no intuito de compreender melhor o processo de categorização dos dados. 

Procedimento que , segundo Yin (2015) auxilia o pesquisador a refinar seus planos de coleta de 

dados, tanto com relação ao conteúdo dos dados, como nos procedimentos seguidos. Assim, 

explica o autor, o caso piloto pode ser elaborado em um local geograficamente conveniente ao 

pesquisador, assumindo um papel de laboratório, no detalhamento do seu protocolo.   

Yin (2015) acrescenta que a elaboração do projeto piloto pode ser desenvolvida antes da 

coleta de dados, do estudo de caso proposto e auxilia o pesquisador no desenvolvimento das 

preposições teóricas do estudo. Ressalta ainda, a importância do caso piloto para o 

desenvolvimento de insights consideráveis sobre o assunto estudado. A Figura 09 ilustra o 

processo de elaboração do caso piloto. 
Figura 09: Processo de elaboração do caso piloto. 

 
Fonte: Elaborada pelo autor, adaptada de Yin (2015). 
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Para o desenvolvimento do estudo piloto, primeiramente foi necessário a escolha do caso 

piloto, que foi elaborado no período de janeiro a fevereiro, de 2023, na Cidade de Ponta Grossa, 

no Paraná, quando se solucionou o “Projeto Feira Verde Mais”, como unidade de aplicação do 

MFA. O referido projeto é uma iniciativa da própria gestão pública municipal e foi implementado 

pela Lei 11.645/2014 e regulamentado pelo Decreto 19.432/2021.  

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento – SMAPA é o órgão 

responsável pela gestão do referido projeto, que tem como objetivo incentivar a destinação 

correta de materiais recicláveis e fomentar a produção, comercialização e distribuição de 

produtos hortifrutigranjeiros ou gêneros alimentícios, oriundos da agricultura familiar ou 

produzidos artesanalmente no município.  

Segundo o Decreto nº 20619/2022, o projeto visa a atender a população menos favorecida 

da região, com vistas na complementação alimentar e ganho econômico, já que toda uma cadeia 

é beneficiada. Na dinâmica do projeto, os munícipes podem levar os materiais reciclados 

coletados até os pontos de trocas, definidos pela SMAPA e, em troca, recebem uma quantidade 

de produtos hortifrutigranjeiros ou outros produtos disponibilizados pelo programa, como: vale 

transporte e vale gás.  

Ao acessar o referido Decreto, é possível verificar a política de troca de produtos como, 

por exemplo, para cada resíduos sólidos coletados, tais como: papel, papelão, vidro, plástico e 

metal, o munícipe pode trocar por 1 Kg de alimentos, disponíveis no Programa, e um litro de 

leite.  

Neste sentido, o projeto “Feira Verde Mais” foi selecionado para o estudo piloto, visto 

que possui características, que se adequavam à aplicação do método MFA, além da facilidade de 

acesso aos dados, bem como a proximidade geográfica do pesquisador.  

Desta forma, o estudo piloto teve como foco a aplicação do MFA, para análise dos fluxos 

de resíduos do projeto “Feira Verde Mais”, ao longo do ano de 2022, conforme dados disponíveis 

pelos gestores do projeto, assim como em arquivos eletrônicos, da Prefeitura Municipal de Ponta 

Grossa e contou com um auxiliar técnico de pesquisa, que possui formação em Engenharia 

Ambiental e Contabilidade, o que permitiu o desenvolvimento do piloto de forma mais segura e 

ágil.  

Neste contexto, Yin (2015) descreve que o caso piloto é mais formativo e que auxilia o 

pesquisador a desenvolver linhas relevantes de questões, fornecendo até esclarecimentos 

conceituais para o caso real, que será estudado.  
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Desta forma, o escopo de investigação do caso piloto tinha como foco o desenvolvimento 

de novos insights de pesquisa, a coleta de novas informações de campo, a melhoria das técnicas 

de investigação e manejo das dimensões, que compõem o modelo do MFA.  

Entretanto, a partir da aplicação do caso piloto, foi possível inferir os seguintes pontos: I) 

o processo de aplicação do MFA depende do controle das informações fornecidas pela unidade 

de análise, de modo que, quanto mais detalhadas são as informações, melhor será o 

desenvolvimento do método. II) Os bancos de dados da unidade de análise precisam ser 

constantemente alimentados com informações atuais sobre os resíduos sólidos descartados e 

coletados. III) Diversas são as informações que são fornecidas de maneira incompleta, por falta 

de controle da entidade que gerencia o Projeto. IV) Algumas dimensões do MFA precisam ser 

estimadas, com base nos valores de mercado como, por exemplo, o valor do Kg dos produtos 

recicláveis e hortifrutigranjeiro. V) O MFA pode não ser executado por falta de informações 

precisas, que não foram fornecidas ou contempladas pela unidade de análise.  

Algumas conclusões auferidas no estudo piloto, também foram discutidas em 

investigações empíricas, que utilizam o método do MFA, como vistas nos estudos de Shah et al. 

(2019); Noll et al. (2019); Elgie et al. (2021); Mohammadi et al. (2021) que mencionam as 

limitações das informações sobre os fluxos de resíduos, o que impossibilita a mensuração 

adequada do metabolismo urbano.  

 

3.2 UNIDADE DE ANÁLISE  

A unidade de análise selecionada para o estudo foi o Arquipélago de Tinharé, localizado 

na região do baixo sul da Bahia, região nordeste do Brasil, o qual, segundo os dados do IBGE, 

possui 26 ilhas e abriga os destinos mais desejados dos turistas, para as praias de Morro de São 

Paulo, Boipeba, Garapuá e Moreré, cerca de 170 km de Salvador, por via terrestre e 60 km, por 

via náutica e está vinculado ao município de Cairu, totalizando mais de 400 km2 de belezas 

naturais. Entretanto, nas últimas três décadas, o arquipélago sofreu um processo de urbanização 

acelerada, principalmente na ilha do Morro de São Paulo, onde são encontradas pousadas, 

restaurantes, mercados, lojas de materiais de construção civil, boates e lojas diversas, conforme 

apontado por Silva et. al (2009).  

O aumento dos estoques fez com que as políticas ambientais se tornassem mais rígidas, 

na região. Assim, em 1992, foi criado a Área de Proteção Ambiental (APA), o que configurou 
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em um grande marco para a o arquipélago, sendo uma medida importante para a manutenção das 

espécies nativas das ilhas, que compõem o município.  

Em face de tais questões, o município de Cairú aderiu à lei 12.305/2010, que disserta 

sobre a necessidade dos municípios darem adequada destinação a seus resíduos e rejeitos sólidos. 

No entanto, segundo Gonçalves (2019) nenhuma mobilização foi realizada, no sentido de que a 

lei, de fato, fosse implementada no arquipélago de Tinharé. Nessa direção, dados da pesquisa 

demonstraram que, em 21 meses houve investimento de cerca de R$ 4.177.224.40, em ações para 

coleta e destinação dos resíduos sólidos, mas que não foram efetivas para a resolução dos 

problemas gerados.  

Essas questões fizeram com que o Arquipélago de Tinharé fosse um ambiente propício 

para investigações relacionadas ao metabolismo insular, como é disposta na tese em questão. A 

Figura 10 apresenta um mapa de localização do arquipélago de Tinharé, com a localização das 

suas principais ilhas.  

 
Figura 10: Mapa de localização do arquipélago de Tinharé. 
 

 
     Fonte: Google imagens (2021). 
 
Como visto na Figura 10, o arquipélago fica próximo à cidade de Salvador e é composto 

pelas ilhas de Tinharé, Ilha de Cairú e Ilha de Boipeba. Na ilha de Tinharé está localizado o 

povoado de Morro de São Paulo, que é considerado o terceiro maior polo turístico da Bahia e 

local de maior concentração urbana do munícipio, possuindo inúmeros atrativos turísticos. Para 

administrar as demandas locais, foi criada a secretaria municipal especial do Morro de São Paulo 

– SEMOSP que tem como objetivo elaborar estudos, formular diretrizes e implantar o Plano de 
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Organização Administrativa dos Serviços Públicos em geral, incluindo serviços de iluminação 

pública e limpeza local, como previsto na lei municipal N° 588, de 18 de dezembro de 2019.  

Segundo Gonçalves et al. (2019), o turismo, a indústria do petróleo e a sobrepesca são as 

principais atividades causadoras de conflitos e impactos negativos aos ecossistemas costeiros, na 

Área de Proteção Ambiental (APA) Tinharé-Boipeba. Os impactos decorrentes destas atividades 

podem promover a perda de biodiversidade, problemas de saneamento ambiental, ameaças à 

saúde humana e aos usos da natureza na APA.  

Adicionalmente, Gonçalves et al. (2019) descrevem que o gerenciamento costeiro 

integrado na APA Tinharé-Boipeba, se pautado na perspectiva da economia ecológica, poderia 

alavancar ganhos socioambientais, desde que não ultrapasse a capacidade de carga dos 

ecossistemas, e distribuísse com justiça os serviços.  

No entanto, em 2006, o Ministério Público da Bahia realizou um levantamento 

relacionado ao manejo do lixo, nos municípios do estado da Bahia, cujos resultados 

demonstraram que o munícipio de Cairú enfrenta sérios problemas referentes ao manejo e ao 

descarte do seu lixo, o que gera uma série de problemas para a comunidade local, principalmente, 

referente à destinação do lixo oriundo das comunidades insulares, que recebem um fluxo maior 

de turistas, como a região do Morro de São Paulo (Bahia, 2006). 

Deste modo, com a crescente demanda por políticas e práticas de preservação ambiental, 

a região de Tinharé configura um caso importante para ser analisado e propor práticas de gestão, 

que se alinhem ao desenvolvimento sustentável da região, tornando-se comunidades com grande 

potencial de pesquisas sociometabólicas.  Para tanto, os olhares fixaram-se na compreensão da 

relação do homem e da natureza e suas externalidades. 

 

3.3 COLETA DOS DADOS E ESTRUTURAÇÃO DO MODELO   

No que se refere à coleta dos dados e dimensões do modelo, foram utilizadas as técnicas 

de análise documental, registros em sítios geográficos e artigos científicos, que serviram de base 

para construção do modelo proposto. Para estruturação do modelo, no primeiro momento fez-se 

necessário a análise e a compreensão da literatura existente, sobre as vertentes do metabolismo 

social, que podem ocorrer em contextos urbanos ou insulares. Após estes entendimentos 

epistemológicos do metabolismo social, fez-se necessário a realização do mapeamento da 

unidade de análise. Para tanto, realizou-se o rastreamento de informações geográficas, 



64 

econômicas e ambientais, da região de Tinharé, na Bahia. A Figura 11 ilustra o processo de coleta 

de dados, para a elaboração do modelo proposto. 

 
Figura 11: Processo de coleta de dados para elaboração do modelo proposto. 

 
Fonte: Elaborada pelo autor (2023). 

 
Como visualizado na Figura 11, no primeiro momento, foi realizado uma revisão 

narrativa da literatura a respeito da temática pesquisada, que segundo Fan et al. (2022) é uma 

abordagem incremental, que possibilita a expansão do conhecimento sobre um determinado 

assunto e que se adapta, ao passo em que a investigação avança, levando-se em consideração as 

tendências implícitas do autor e a literatura de fronteira. As plataformas Web of Science, Science 

Direct e Wiley online Library foram selecionadas, por possuírem a maior concentração de 

publicações com a temática da tese, o que facilitou o processo da revisão narrativa. 

Os termos buscados nestas plataformas foram “Material Flow Accouting”, “Urban 

Metabolic” “Metabolic of Islands” e “Socio Metabolic”. A utilização dos termos em língua 

inglesa foi intencional, pois os artigos pesquisados, em sua maioria, foram publicados em Inglês, 

como autores proeminentes da temática sobre metabolismo urbano, MFA e metabolismo insular. 

A professora Mariana Fischer-Kowalski, que está lotada na escola de ecologia industrial 

na Alpen Adria University Klagenfurt-Vienna-Graz, o professor Simron Jit Singh, da University 

of Waterloo no Canadá e Frisolim Krausmann, da University of Natural Resources and Life 

Sciences Vienna. Seguindo a estrutura da revisão narrativa Journal of Industrial, Jounal of 

Cleaner Production, Ecological Economics, Sustainability e Nature Sustainability foram as 
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revistas que mais possuíam publicações sobre os artigos científicos, sobre Fluxo de materiais, 

MFA e metabolismo insular. É importante salientar, que a maioria das publicações sobre 

metabolismo insular foram feitas no Jornal Sustainability, havendo uma grande concentração de 

estudos sobre a temática.  

Após o processo de análise da literatura, fez-se necessário realizar uma análise dos dados 

do Arquipélago de Tinharé, com o objetivo de compreender as informações relacionadas à 

população, geografia, demografia, renda per capta e formas de subsistência da população local. 

A priori, foi realizada uma busca, em bancos de dados nacionais, como o IBGE e em bancos de 

dados locais, como o site da prefeitura de Cairú.  

Ressalta-se, que já neste primeiro momento foi possível verificar a escassez e a 

desatualização de alguns dados, o que motivou o pesquisador a elaborar o estudo piloto, a fim de 

que fosse possível compreender melhor, como as dimensões poderiam ser ajustadas ao modelo,  

permitindo a obtenção de evidências importantes para a análise da aplicação do MFA, em um 

contexto real e seus pontos de inferências, bem como a construção do modelo para aplicação, em 

um contexto insular. 

Nos meses de fevereiro e março de 2023, foram feitos contatos curtos, por meio de 

telefone, com membros da Secretaria de Meio Ambiente do município de Cairú, com o objetivo 

de compreender, de que forma eram gerenciados os resíduos sólidos, da região. Todavia, recebeu-

se a informação, de umas das profissionais da área ambiental, que não era de responsabilidade 

direta da Secretaria do Meio Ambiente, tratar de questões relacionadas à coleta dos resíduos.  

Anteriormente, a referida profissional já havia mencionado que não havia nenhum controle dos 

fluxos ou histórico dos resíduos, que entravam no arquipélago, tampouco de como era realizado 

seu processamento e saída.  

Entretanto, a despeito de tais informações, constatou-se, por meio de arquivos 

disponibilizados pela prefeitura, que, de fato, havia uma empresa terceirizada responsável pelo 

gerenciamento de tais fluxos. A partir desta constatação, foi necessário entrar em contato com a 

profissional responsável pela gestão da empresa, que realiza a coleta dos resíduos da região, no 

entanto não se obteve nenhum retorno da profissional.  

É importante salientar, que poucas são as informações disponíveis sobre o processo de 

manejo dos resíduos sólidos da região, tendo em vista que não há documentos que detalhem, com 

precisão, a gestão destes materiais utilizados pelos nativos, comércio local, prestadores de 

serviços e turistas. 
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Após tais percursos metodológicos tem-se a elaboração das proposições de pesquisa, as 

quais estão expostas na próxima seção. Com base nestes pressupostos, elaborou-se o modelo para 

análise do metabolismo insular, do arquipélago de Tinharé, na Bahia. 

3.4 DIMENÇÕES DO MODELO 

No que refere aos procedimentos para a construção do modelo, utilizou-se a estruturação 

estabelecida por Fischer-Kowalski et al. (2011), Krausmann et al. (2014) e UNEP (2021) e Noll 

(2021). Nos moldes da estrutura conceitual, no primeiro momento, fez-se necessário estabelecer 

o conjunto de dimensões que compõem os fluxos de uma determinada economia, conforme figura 

14.  

Estes fluxos podem ser analisados por meio de um modelo, que possibilite o rastreamento 

e o reconhecimento das interações de uma economia doméstica com o ambiente natural, bem 

como com os demais ambientes, em termos de fluxos de materiais, resíduos e emissões de gases 

poluentes (UNEP, 2021). Para tanto, elaborou-se a ilustração objeto da figura 14, com as 

dimensões que compõem o modelo, baseando-se na estrutura conceitual do Material Flow 

Accouting. 

É importante mencionar que, nem todas as dimensões da estrutura conceitual são 

aplicadas às economias insulares, uma vez que cada ambiente analisado possui uma estruturação 

peculiar, no que diz respeito à população, ecossistemas, fluxos de visitantes, economia, geografia 

e estruturação política. Para melhor entendimento do modelo, seguiu-se a estrutura original da 

metodologia, assim, as siglas dos indicadores do MFA estão em língua inglesa. A Tabela 03 

demonstra o conjunto de dimensões utilizadas para a contabilização dos fluxos de materiais, 

presentes em ambientes insulares. 

 
Tabela 03: Conjunto de dimensões do MFA  

Tipo Indicador Nome e definição Descrição Referências 

Entrada 

DE Extração doméstica Materiais extraídos domesticamente 
para posterior uso 

Fischer-Kowalski et 
al. (2011); Kraumann 
et al. (2017); Schandl 
et.al (2018); UNEP 

(2021) 

UDE Extração doméstica 
não utilizada 

Materiais que são movidos por 
atividades humanas, mas não 

utilizados posteriormente 

Fischer-Kowalski et 
al. (2011); Kraumann 
et al. (2017); Schandl 

et.al (2018); 

DMI 
Entrada de material 

direto (DE+ 
Importação) 

Materiais que entram nos processos 
domésticos de produção e consumo 

Fischer-Kowalski et 
al. (2011); Kraumann 
et al. (2017); Schandl 

et.al (2018) 
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TMR 

Exigência de 
material total (DMI 
+ UDE + insumos 

de materiais 
indiretos) 

Todos os materiais usados e não 
utilizados necessários globalmente 

para produção e consumo doméstico 

Fischer-Kowalski et 
al. (2011); Kraumann 
et al. (2017); Schandl 

et.al (2018) 

Troca PTB 
Balança comercial 

física (importação – 
exportação) 

Mede o comércio líquido em termos 

Fischer-Kowalski et 
al. (2011); Kraumann 
et al. (2017); Schandl 

et.al (2018); 

Saída DPO 
Produção 
doméstica 
processada 

Materiais liberados para o ambiente 
doméstico em forma de resíduos, 

emissões ou produção interacional. 

Fischer-Kowalski et 
al. (2011); Kraumann 
et al. (2017); Schandl 
et.al (2018); UNEP 

(2021) 

Consumo 
DMC 

Consumo de material doméstico 
(DE+PTB) 

Materiais utilizados na economia 
nacional (perspectiva de produção); 

igual ao potencial de resíduos 
domésticos; o indicador DMC per 
capta também é referido como taxa 

metabólica. 

Fischer-Kowalski et 
al. (2011); Kraumann 
et al. (2017); Schandl 
et.al (2018); UNEP 

(2021) 

Estoques 

NAS Adições líquidas ao 
estoque 

Crescimento líquido anual do 
estoque em uso 

Fischer-Kowalski et 
al. (2011); Kraumann 
et al. (2017); Schandl 
et.al (2018); UNEP 

(2021) 

EM Estoque de 
Materiais 

Materiais acumulados em estoques 
de artefatos em uso, população e 

pecuária. 

Fischer-Kowalski et 
al. (2011); Kraumann 
et al. (2017); Schandl 
et.al (2018); UNEP 

(2021) 
Fonte: Elaborada pelo autor (2023). 

 
Para elaboração do modelo do MFA é necessário que se tenha um conjunto de dimensões 

como expostas na tabela 03, em que cada uma mede um conjunto de indicadores de fluxo 

diferentes, tais como: Extração de materiais domésticos, que cobre o montante anual de matérias-

primas sólidas, líquidas e gasosas (exceto água e ar), extraídos da natureza, que serão utilizados 

como insumos de fatores materiais no processamento econômico. Por vezes, estes materiais 

podem ser as biomassas, minerais não metálicos, minérios metálicos e combustíveis fósseis.  

As adições líquidas aos estoques medem o crescimento físico da economia, que é o peso 

dos novos materiais de construção acumulados em edifícios, infraestruturas e materiais 

incorporados em bens duráveis, com vida útil superior a um ano, a exemplo de automóveis, 

máquinas industriais e aparelhos domésticos.  

Os fluxos de resíduos medem o peso total dos materiais extraídos naturais ou importados, 

que tenham sido usados na economia nacional, antes de fluir para o ambiente. Eles compreendem 

todos os resíduos e fluxos de emissões que ocorrem no processamento de fabricação uso e 

disposição final da cadeia produção consumo. Cada fluxo possui uma sigla de identificação 



68 

diferente, que facilitam o processo de sistematização e contabilização das contas da região 

pesquisada, como vistos na figura 07. 

3.5 LIMITAÇÕES DA PESQUISA 

Diversos são os fatores que limitam a execução de um estudo de caso, por mais que a 

estratégia e as técnicas sejam bem empregadas, existem fatores que não são controlados. No que 

se refere à triagem dos artigos, optou-se pela revisão narrativa da literatura e, como tal possui 

limitações, desta forma é possível que alguns estudos sobre MFA não tenham sido analisados, o 

que poderia tecer insights e contribuições desconhecidas pelo pesquisador. Deste modo, os 

estudos podem ser minerados com a utilização de técnicas mais robustas que, possivelmente, 

precisariam de um tempo maior para a seleção dos estudos, sejam eles seminais ou da fronteira 

do conhecimento. 

As escolhas metodológicas foram realizadas com o intuito de responder o questionamento 

da tese proposta, destarte possuem algumas limitações relacionadas à coleta das categorias de 

materiais que compõem as dimensões de pesquisa, ao desenvolver o modelo, com base nos dados 

primários têm-se limitações de profundidade analítica e teórica.  

Neste contexto, é relevante destacar que algumas fontes documentais pode estar 

enviesadas e, assim, podem ter influenciando na composição das dimensões e categorias do 

modelo. 

As limitações quantos ao modelo, entretanto, centram-se em sua utilidade prática para 

análise dos fluxos em um curto espaço de tempo, pois para que se tenham dados robustos e 

confiáveis, faz-se necessário que se realize uma força tarefa das entidades públicas locais, 

privadas, pesquisadores e comunidades insulares. Assim, a análise dos fluxos pode se estender 

por longos meses ou anos, a depender da disponibilidade de recursos e profissionais qualificados, 

que estejam dispostos e interessados em compreender a sistematização do MFA.  

Desta forma, algumas categorias de materiais inseridas no modelo foram realizadas de 

maneira intuitiva, levando-se em consideração as observações do pesquisador e do contato 

informal com alguns agentes, que atuam no Arquipélago de Tinharé.  

Por fim, mesmo com as limitações expostas, o modelo está aberto para possíveis adições 

e ajustes, assim sendo, torna-se facilmente replicável para outras economias insulares, de acordo 

com o contexto e peculiaridades de cada arquipélago. 
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4 APRESENTAÇÃO DO MODELO 

A partir do conjunto de dimensões vistas na seção anterior, foi possível desenvolver um 

modelo de fluxo de materiais, capaz de estimar o metabolismo insular, do arquipélago de Tinharé, 

com base na estrutura conceitual, apresentada nos manuscritos de Fischer-Kowalski (2020); Noll 

et al. (2020); e, Singh et al. (2020). Desta forma, a estrutura básica do modelo sofre pequenas 

alterações, dependendo da estrutura metabólica da região analisada.  

Neste contexto, a figura 12 apresenta o modelo de MFA aplicável à ilha de Tinharé, na 

Bahia, possibilitando estimar o balanço de materiais desta região.  

 
Figura 12: Modelo do MFA aplicado à ilha de Tinharé 

Elaborada pelo autor, adaptada de Fischer-Kowalski (2020); Noll et al. (2020;2021); Singh et al. (2020). 
 
A Figura 12 refere-se ao modelo conceitual para aplicação do MFA, nas ilhas de Tinharé, 

com os seguintes indicadores: (DE) extração doméstica; (DPOe): emissão doméstica processada 

de produção; (DPOw):  Saídas de resíduos domésticos processados; (DMI): Entrada de materiais 

diretos; (DMC): Consumo de materiais diretos; (PM): Materiais processados; (Int/Out): Saídas 

Intermediária; (EoL): Resíduos de Fim de Vida; (mUse): Uso de material; (eUse): Uso de 

energia; (SM): Materiais secundários; (UDE) Extração Doméstica não utilizada; (PTB) Balança 

Comercial Física; (NAS) Adições Líquidas ao estoque. 

É importante mencionar que, para cada indicador existe um conjunto de materiais que o 

compõe, assim, é necessário que se realize a verificação dos materiais, que fazem parte do 
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ambiente insular pesquisado. Após essa análise tem-se a contabilidade destes materiais, de forma 

condensada. Nas próximas seções serão apresentados os materiais que compõem os quatro 

grupos principais de materiais do MFA e sua categorização. 

4.1 EXTRAÇÃO DE MATERIAIS DOMÉSTICOS   

Neste grupo estão inseridos os materiais que são extraídos do ambiente insular, de um 

modo geral, as biomassas utilizadas, tanto na alimentação dos seres humanos e animais, quanto 

para fornecer energia técnica, a exemplo da lenha, ou como matéria-prima para abastecimento 

do comércio local, a exemplo da madeira, que pode ser utilizada para construção de barcos e 

chalés. Nesta categoria, contabilizam-se os seguintes indicadores: extração doméstica (DE), 

Entrada de materiais diretos (DMI) e Consumo de materiais diretos (DMC), conforme tabela 04.  

Como visto na estrutura conceitual, é necessário que se calcule os produtos e materiais 

oriundos da extração doméstica, que são importados para o Arquipélago. Para tanto, faz-se 

necessário mapear o conjunto de biomassa, que é extraída pela região pesquisada, todavia alguns 

grupos de culturas que fornecem a biomassa, já estão categorizado nos documentos de Schandl 

et al. (2018); UNEP (2021). Para o modelo do MFA aplicado ao arquipélago de Tinharé só foram 

levados em consideração os produtos que entram na região, como vistos na Tabela 04.  

 
 Tabela 04: Produtos da Extração Doméstica 

Categoria Subcategorias  Detalhamento 
Culturas Frutas Efetuar o cálculo dos custos de colheita. 
Culturas Legumes Efetuar o cálculo dos custos de colheita. 
Resíduos Forrageiras Identificar quais culturas oferecem o resíduo e 

estimar o valor baseado no índice de umidade. Verificar 
tabela UNEP (2021) 

Resíduos Biomassa Pastada Estimar o total consumido por cada tipo de animal, 
de acordo com a tabela da UNEP, onde multiplica o valor 
da tabela pelo número de cabeças existentes.  

Madeira Combustível e 
outras extrações 

Efetuar o cálculo dos custos de colheita. 

Colheita 
Selvagem 

Captura de peixe 
selvagem 

Não é considerada extração doméstica (DE), mas 
um produto secundário da indústria pecuária. 

Colheita 
Selvagem 

Todos os outros 
animais aquáticos 

capturados 

Não é considerada extração doméstica (DE), mas 
um produto secundário da indústria pecuária. 

     Fonte: Elaborada pelo autor, adaptada de UNEP (2021) e Fischer-Kowalski (2020). 

Na tabela acima, as importações estão categorizadas em biomassa de importação, que são 

categorizadas em frutas, legumes, forrageiras e biomassa pastada.  
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Conforme UNEP (2021), a biomassa compreende o material orgânico não fóssil de 

origem biológica, que em sua maioria, é extraída do ambiente e utilizada para alimentação 

humana e como razão animal. No que confere às frutas e aos legumes, é necessário que se efetue 

os custos relacionados ao processo de colheita. No que tange aos resíduos forrageiros, deve-se 

identificar quais culturas oferecem o resíduo e estimar o valor, com base na tabela da UNEP 

(2021). No que se se refere à biomassa de pastagens, entretanto, é necessário estimar o total 

consumido por cada tipo de animal, de acordo com a tabela da UNEP (2021), multiplica-se o 

valor da tabela de consumo, pelo número de cabeças existentes.  

As importações referentes aos combustíveis, captura de peixe selvagem e todos os outros 

materiais aquáticos são considerados extração doméstica (DE), como visto na figura 12 e 

orientado por Schandl et. al (2018); Noll et. al (2020); UNEP (2021). Segundo Schandl et al. 

(2018), a biomassa que, é calculada da forragem animal e da pastagem de gado, necessita de 

melhorias, pois o seu cálculo não pode ser realizado de maneira simplista. Segundo o autor, é 

necessário que se façam estimativas baseadas em estatísticas de produção de carne e laticínios e 

os valores necessários para produção de cada item. Ao realizar o cálculo das importações 

referentes à forragem animal, entretanto, é interessante analisar, se a ilha de Tinharé importa 

produtos e alimentos para a nutrição dos animais de pastagens, visto que é comum que estes 

animais apenas se alimentem de pastagem.  

Em seus achados, Noll et al. (2020) afirmam que é necessário analisar o quanto a criação 

de ruminantes ameaça a economia da comunidade insular pois, segundo o autor, o ideal é que 

estes animais se alimentem apenas de biomassas impróprias para o consumo humano e que haja 

o controle populacional destes, evitando a degradação ambiental destas comunidades insulares. 

Herrero et al. (2015) corroboram que, avaliar a eficiência dos sistemas pecuários e como estes 

gerenciam seus recursos físicos em alimentos é de fundamental importância, pois além da 

medição da produtividade, essa avaliação possibilita averiguar a eficiência do uso dos recursos e 

como estes causam degradação ambiental.   

Krausmann et al. (2017) ressaltam,  que o consumo de biomassa tem aumentado de 

maneira significativa entre as populações e o uso de materiais minerais e fósseis tem aumentado 

de maneira uníssona com o PIB.  

Ressalta-se que alguns produtos foram desconsiderados do modelo do MFA, por não 

fazerem parte da cultura local, tais como: trigo, nozes, oleaginosas, tabaco, culturas 

farmacêuticas, borracha e colheita de plantas aquáticas, desta forma não se faz necessário que se 

realize o fluxo destas biomassas. 
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4.2 COMÉRCIO DE MATERIAIS  

 

Essa categoria está relacionada a todos os materiais que são comercializados no 

arquipélago e que fazem parte da contabilização dos fluxos de materiais. Assim como existe a 

contabilização da biomassa local, a qual será vista no tópico 5.1 é necessário que se faça a 

contabilização da biomassa de importação, que é comercializada no Arquipélago de Tinharé. Na 

Tabela 05 são expostos os principais materiais comercializados na região.  
Tabela 05: Categorias dos Materiais comercializados  

Categoria Subcategoria            Detalhamento  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Biomassa 
Importações 

 
Culturas, cruas e processadas 
  
  
  
  
  
  

Arroz 
Cereais 
Raízes e tubérculos 
Legumes 
Frutas 
Fibras 

Resíduos de culturas forrageiras Culturas forrageiras (incluindo colheita de 
biomassa de pastagem) 

  Biomassa de pastagem. 
 
Madeira e produtos de madeira, incluindo papel. 
  
          
 
         
 
         Animais e produtos de animais 
  
  
  

Todos os animais aquáticos e produtos de 
animais aquáticos. 
Todos os animais terrestres e produtos de 
animais terrestres. 
Todas as plantas aquáticas e produtos de plantas 
aquáticas. 
Todas as plantas terrestres e produtos de plantas 
terrestres. 

 
 
 

 Minerais 
não 

metálicos 

Ornamental ou pedra de construção   

Minerais de carbonato importante no 
cimento. 

Calcário. 

  Cimento e seus produtos. 
Sal  

Areia, cascalho, rocha triturada. Areia e cascalho industriais. 
  Cascalho de areia e brita para construção. 
Outros minerais não metálicos.   

Combustíveis 
Fósseis 

Petróleo e gás convencional. Petróleo bruto e produtos petrolíferos líquidos. 
  Gás natural e produtos petrolíferos gasosos 

Fonte: Elaborada pelo autor, adaptada de UNEP (2021) e Fischer-Kowalski (2020). 
No que tange aos materiais comercializados tem-se as biomassas de importações, que 

estão relacionadas às culturas cruas e processadas, tais como: arroz, cereais, raízes, legumes, 

frutas e fibras. Neste grupo, também estão inclusos os resíduos de culturas forrageiras, madeiras, 
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papel, animais aquáticos e terrestres, minerais não metálicos, que são utilizados para 

ornamentação e construção, além de calcário, cimento e seus produtos, areia e cascalho 

industriais.  

Para essa categoria também foram considerados os combustíveis fósseis, que são 

comercializados para abastecer as embarcações locais (barcos de pequeno e médio porte, jipes e 

quadriciclos de passeio), e os moradores (nativos, comércio local) a exemplo do gás de cozinha, 

que é comercializado. Neste grupo foram desconsiderados os minerais de carbonato, a exemplo 

do giz, calcário, minerais fertilizantes, sal, minerais industriais, gessos, argilas especiais, argilas 

estruturais e carvão petróleo bruto.  

Segundo Schandl et. al (2018), em 2010, cerca de 10 bilhões de materiais foram 

exportados mundialmente. Neste cenário, os combustíveis fosseis representam a maioria dessas 

exportações, passando a frente de minérios metálicos e biomassa. Deste modo, ressaltam (Del 

Campo,  et al.,  2023), que a comercialização dos combustíveis fósseis deve ser monitorada, para 

que não causem problemas ambientais, relacionados ao vazamento de petróleo, que ameaça o 

ecossistema e as zonas de lazer, problemas que prejudicam a reprodução da fauna e flora marinha 

e pode se estender por toda faixa costeira da região. 

 Zisopoulos et al. (2023) discorrem que não basta apenas cortar os combustíveis fósseis e 

limitar a extração de biomassa, é preciso que os governantes desenvolvam ações efetivas que 

gerem mudanças nos padrões locais de produção e consumo. Mudanças estas que são necessárias 

para que se tenha uma diminuição das externalidades negativas, como pontuados por Jhon e 

Pacchenino (1997) e Unerman et al. (2018). Os autores reforçam, ainda, que essas externalidades 

aumentam de acordo com o consumo de mercadorias e serviços, fazendo-se necessário que se 

tenha uma gestão eficiente de tais resíduos, punindo os principais responsáveis pela degradação 

que causam ao meio ambiente. Na visão de Zisopoulos et al. (2023), essas ações não são fáceis 

de serem realizadas principalmente em economias insulares, pois é necessário que se tenha uma 

grande rede colaborativa.  

 

4.3 SAÍDAS DE MATERIAIS  

As categorias de materiais apresentados nesta seção fazem parte do conjunto de massa 

total, que são liberados para o meio ambiente, como emissões e resíduos, após terem sido 

utilizados na economia doméstica. No modelo em questão, essas emissões são representadas 
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pelos indicadores (DPOe) Emissão doméstica processada de produção, (DPOw) Saídas de 

resíduos domésticos processados, (EoL) Resíduos de Fim de Vida e (Int/Out) Saídas 

Intermediária, conforme figura 13. A conta de DPO está subdividida em cinco categorias: 

emissões para o ar, resíduos aterrados (não controlados), emissões para a água, uso dissipativo 

de produtos e perdas dissipativas. Na tabela 06, são expostas as categorias de emissões para o ar.  

 
Tabela 06: DPO Emissões para o ar 

Saídas Categoria Subcategoria Detalhamento 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Emissões 
para o ar 

 Dióxido de Carbono 
(CO2) 

CO2 da combustão de 
biomassa. 

Biocombustíveis; biogás; biomassa para 
calor e eletricidade; biomassa utilizada 
nas áreas rurais, a exemplo de lenha.  

CO2 excluindo 
combustão de 
biomassa. 

Fontes energéticas: fontes não bióticas e 
não energéticas (indústria). 

Metano (CH4) 
 

Decomposição anaeróbica em aterros; 
digestão animal; decomposição de dejetos 
animais; produção e distribuição de 
petróleo e gás natural; produção de 
carvão; combustão incompleta de 
combustível fóssil. 

Óxido de Nitrogênio 
(N2O) 

 
Combustão de combustível fóssil; 
processo industrial; queima de biomassa; 
gado e confinamentos. 

Óxidos nitrosos 
(Nox) 

 
Transporte rodoviário; produção de 
distribuição de energia; instituições 
comerciais e famílias; uso de energia na 
indústria; transporte não rodoviário; 
processo industrial; agricultura; uso de 
solventes; desperdício. 

Hidrofluorcarboneto
s (HFC's) 

 
Processo de fabricação e vida útil de 
refrigeradores, condicionadores de ar etc.; 
produção de metais e semicondutores. 

Perfluorcarbono 
(PFC) 

 
Fundição de alumínio; enriquecimento de 
urânio; fabricação de semicondutores. 

Hexafluoreto de 
Enxofre (SF6) 

 
Isolamento de equipamentos de alta 
tensão; fabricação de sistemas de 
resfriamento de cabos. 

Monóxido de 
carbono (CO) 

 
Combustão incompleta do carbono, 
principalmente em motores 

Dióxido de Enxofre 
(SO2) 

 
Produção e distribuição de energia; uso de 
energia na indústria; processos industriais 
e uso do produto; comercial, institucional 
e doméstico; transporte não rodoviário. 

 Metais pesados 
 

Transporte rodoviário; Setor "processos 
industriais e uso de produtos". 

Poluentes orgânicos 
persistentes (POP's) 

 
Comercial, institucional e doméstico; 
processos industriais e uso de produtos. 

Partículas (ex. 
poeira.) 

  Transporte rodoviário; agricultura; 
produção e distribuição de energia. 

Fonte: Elaborada pelo autor, adaptada de UNEP (2021) e Fischer-Kowalski (2020). 
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A Tabela 06 apresenta as emissões de gases provenientes do comércio, da prestação de 

serviço e da indústria da economia insular, que poluem a atmosfera. Esses gases são 

categorizados em subcategorias como: o Dióxido de Carbono (CO2), que possui duas 

subcategorias, sendo: CO2 da combustão de biomassa e CO2 proveniente de outras fontes 

energéticas. As fontes de emissões desses gases estão descritas na terceira coluna e, geralmente, 

são provenientes de diversas atividades, como, por exemplo, o metano (CH4), emitidos pela 

decomposição anaeróbica em aterros, digestão animal, decomposição de dejetos animais, 

produção e distribuição de petróleo e gás natural, produção de carvão e combustão incompleta 

de combustível fóssil.  

Em seus achados Bahers et al. (2018) identificaram, que nas ilhas do município do Havaí, 

metade das emissões de CO2 equivalentes são causados pela indústria de produção de níquel. Por 

sua vez, Kruger (2017) observou os efeitos destes gases na criação de suínos, descobrindo a 

existência de inúmeras externalidades negativas, principalmente, a existente na poluição do ar.  

Além destes fatores, estes aterros desencadeiam inúmeros problemas para a comunidade 

insular, como se observa na região do Morro de São Paulo, uma vez que Bahia (2006) 

diagnosticou que a região enfrenta sérios problemas com os aterros sanitários, ao constatar que 

estes locais possuem declividade inadequada, queimada a céu aberto, resíduos de serviço de 

saúde, resíduos da construção civil, ausência de recobrimento e inexistência de 

impermeabilização do solo, sem comunicação para as autoridades responsáveis.  

Segundo documento da UNEP (2021) faz-se necessário maior detalhamento na 

estruturação dos resíduos do DPO, pois nem sempre as estatísticas nacionais permitem o 

detalhamento necessário, para que se tenham dados confiáveis dos resíduos de entrada e de saída. 

Na resolução de tais problemas, ressalta, que se faz necessário o desenvolvimento de métodos de 

medição, que estejam vinculados com os fluxos de entrada e saída de materiais, bem como seu 

processo de conversão (UNEP, 2021).  

No Brasil, entretanto, sabe-se que as informações referentes ao indicador de DPO estão 

disponibilizadas no site do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, bem como Sistema de 

Registro Nacional de Emissões (SIRENE).  

Para Chertow (2004), as externalidades negativas referentes aos poluentes são 

aparentemente claras nos contextos insulares, no entanto poucas ações são vistas para diminuir o 

fluxo de emissão destes, pela iniciativa pública destas regiões. 

 
Tabela 07: Terra Residual, Emissões para água e resíduos dissipativos.  



76 

Saídas Categoria Detalhamento 
Terra 

residual (sem 
controle) 

Resíduos urbanos (não controlados).   

Resíduos industriais (não controlados).   

 
 
 
 
 
 

Emissões 
Para a Água 

Nitrogênio. Emissões de águas residuárias domésticas e 
industriais. 

Fósforo. Emissões de águas residuárias domésticas e 
industriais. 

Metais pesados Despejos industriais. 

Outras substâncias e materiais 
(orgânicos). 

 

Despejos de materiais no mar. Pode ser separado em lixo marinho e terrestre.  O 
marinho inclui indústria pesqueira, navegação 
(turismo ou transporte), offshore, despejo ilegal no 
mar e equipe de pesca descartados. Terrestre 
compreende os lixos que termina nos oceanos 
proveniente de regiões costeiras e o que chega ao 
mar através dos rios, descarga para mares de 
aterros, enchentes, descarga pluvial de esgotos, 
esgotos municipais não tratado e lixo das praias e 
regiões costeiras (turismo). 

Uso 
Dissipativo de 

Produtos 

Fertilizante orgânico (esterco). Esterco de Animais 
Fertilizante mineral. Agricultura, os principais são Nitrogênio, Fósforo, 

Potássio e Enxofre. 
Lodo de esgoto. Apenas utilizar os que são espalhados em áreas 

agrícolas. 
Compostagem. 

 

Pesticidas. Pode ser químico ou biológico. Dados e lista de 
pesticidas disponível na internet.  

Sementes 
 

Solventes, gás hilariante, entre outros. Solventes, pavimentação de estradas. 
Fonte: Elaborada pelo autor adaptada de UNEP (2021) e Fischer-Kowalski (2020). 

 

Na Tabela 07, têm-se informações referentes a três categorias de DPO, sendo possível 

visualizar as saídas referentes aos produtos aterrados sem controle público, estes resíduos acabam 

tomando diferentes destinações e seu controle é fundamental, pois fornecerá informações 

valiosas para estimativas do DPO, quando estes materiais são dissipados para o ar, água e terra, 

bem como para as contas dos estoques (NAS). Segundo UNEP (2021), a análise desta categoria 

é relevante para as nações pesquisadas, por fornecerem dados importantes referentes às taxas de 

reciclagem e reutilização, servindo de referência para políticas, que abordem as questões 

ambientais de maneira mais efetiva, como pontuados nos estudos de Shah et al. (2019); Popescu 

et al. (2020); Bogadótter et al. (2020) Kowalski et al. (2020) e Carvalho e Costa (2021). 

Entre os resíduos urbanos não controlados encontram-se os materiais descartados da 

construção civil, que se originam da demolição, reforma ou reconstrução de edificações, na 

superfície ou no subsolo. Segundo o CONAMA (Conselho Nacional de Meio Ambiente 

(CONAMA, 2023) e Merschroth et al. (2020), esses materiais de construção podem ser 
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recolhidos e reciclados, para que possam ser usados em outras construções, no entanto estes 

resíduos devem ser transportados para uma usina de reciclagem.  

A falta de controle dos materiais utilizados nas edificações é uma queixa feita por 

Candeixa et al. (2017), ao pontuarem, que além da existência de poucos estudos a respeito da 

temática, os dados estatísticos sobre tais materiais “possuem base fraca de evidência” o que 

compromete a representação legítima dos resultados.  

Para diminuir essa assimetria informacional Noll et al. (2019) sugerem que os municípios 

desenvolvam diretrizes e recomendações, para os projetos de construções e restaurações, 

evitando, assim, usos de materiais ambientalmente problemáticos. Noll et al. (2019) apontam que 

passos adicionais podem ser feitos, como uma política de incentivos fiscais ou financeiros, para 

as partes interessadas na construção destes estoques (hotéis, casas, resorts). Recomendações 

similares são vistas nas obras de Coase (1920) e Pigou (1960), conforme figura 2. 

As emissões destes resíduos sólidos, tanto para a terra quanto para a água, se constituem 

em uma preocupação emergencial. O INEMA (Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

da Bahia (INEMA, 2023) realizou um diagnóstico recente sobre a qualidade da água das praias 

do município de Cairú, quando se diagnosticou, que algumas praias do Morro de São Paulo estão 

impróprias para banho e que o derramamento de óleo, extravasamento de esgoto e a maré 

vermelha podem ser os causadores de tal restrição. Em seus resultados, Owens et al (2011) e 

Brandesdshaw et al, (2020) descrevem que estes problemas são ocasionados pelo aumento do 

fluxo do turismo e de residentes temporários.  Ressaltam que, para suprir a demanda destes 

visitantes, são necessários volumes considerados de produtos e serviços como vistos nas ilhas de 

Antígua e Barbuda. Preocupações similares são vistas no Arquipélago de Fernando de Noronha, 

pois a poluição de microplástico representa um risco para todo ecossistema (Carvalho e Silva, 

2021). 

Para Hof e Schmitt (2011), a falta de controle da utilização da água, pelo setor do turismo 

é algo que deve ser revisto de maneira primordial e que informações, como a demanda hídrica 

turística nos seus diferentes subsetores (residências, comércios, instalações de diversas, 

atividades) são importantes para que as autoridades locais possam definir prioridades, para 

programas de conservação de água, ou melhor, gerenciamento de demanda. A Empresa Baiana 

de Abastecimento e Saneamento (EMBASA), que cuida do abastecimento hídrico da região de 

Cairú, aponta que a região é “abastecida sazonalmente por três poços tubulares, provenientes de 

mananciais subterrâneos, localizados na Fazenda Caeira, com produção média de 120m³/dia” e 

de água tratada, cerca de 998m³/dia (EMBASA, 2014). 
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Em suas indagações, Brattebø et al. (2009) e Paliuk et al. (2014) ressaltam a importância 

da abordagem sistêmica, para compreensão dos limites e das fronteiras ambientais das 

comunidades urbanas e insulares. Para os autores, essa visão é importante, pois leva em 

consideração a vida útil dos estoques e sua demanda por materiais, energia, solo, mas que, ao 

mesmo tempo, são responsáveis pela mobilização dos recursos físicos e monetários de uma 

região. 

Deste modo, é importante que haja uma comunicação massiva entre a comunidade e os 

atores públicos, principalmente no que se refere à manutenção de práticas ambientalmente 

corretas no manejo, descarte e controle destes materiais. O MFA torna-se, desta forma, uma 

ferramenta que propicia a contabilização destes fluxos de maneira integrada. Entretanto, ressalta 

que, se não houver uma conscientização coletiva, os planos de sustentabilidade de curto e longo 

prazo serão cessados.  

 

4.4 PROCESSO DE APLICAÇÃO E SUCESSO DO MFA EM CONTEXTO INSULARES  

A aplicação do MFA permite que os pesquisadores documentem os fluxos de materiais e 

energia, que são processados por um sistema econômico, como visto nas seções anteriores, em 

que o MFA faz o mapeamento e o reconhecimento destes produtos, originados da extração 

doméstica (DE) e acabam sendo processados e escoados para o meio ambiente, alguns em forma 

de resíduos e outros são coletados para reciclagem (Krausmann et al. 2004).  

É importante reconhecer os esforços realizados pelos pesquisadores na aplicação do MFA 

em pequenas economias insulares, sobretudo porque essas comunidades necessitam de 

instrumentos de controle, capazes de mensurar os fluxos de materiais consumidos e processados 

pelos estoques, bem como, devido às pressões causadas ao meio ambiente, que interferem 

negativamente no metabolismo local. A Figura 13 apresenta um fluxograma de como pode ser 

aplicado o modelo do MFA, no arquipélago de Tinharé. 

 
Figura 13: Fluxograma de aplicação do MFA no Arquipélago de Tinharé 
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Fonte: Elaborado pelo autor, (2023). 
 
O fluxograma acima aponta para a necessidade de, primeiramente, se realizar o 

mapeamento da região pesquisada, neste caso, o município de Cairú e sua composição 

administrativa.  Este passo é importante, pois permitirá a compreensão da estrutura 

organizacional das ilhas que fazem parte da região, assim como compreender os mecanismos de 

gestão dos materiais que são extraídos do arquipélago e seus respectivos fluxos.  

Em um segundo momento, é recomendável que seja feito uma checagem nos documentos 

públicos disponíveis nos canais de comunicação da prefeitura, principalmente, no site oficial do 

município, as primeiras evidências podem ser coletadas, pelo site https://www.cairu.ba.gov.br/, 

na aba denominada portal de transparência pública municipal. Neste ambiente serão encontradas 

informações referentes às contas anuais, licitações, despesas e receitas municipais e relações de 

compras. No entanto, para saber a quantidade de empresas (comércio, serviços e indústrias) 

alocadas no município, é necessário que os responsáveis pela aplicação do método, enviem um 

e-mail para a secretária de tributos do município.  

Caso não sejam encontradas as informações necessárias em documentos oficiais, o 

pesquisador deverá analisar fontes secundárias, a exemplo de pesquisas científicas, dados 

nacionais e outros documentos que possibilitem a análise desejada.  

No que tange à aplicação do MFA Fischer-Kowalski et al. (2020); Noll et al. (2020) e 

Zisopoulos et al. (2023) relatam dificuldade em encontrar documentos para análise do fluxos de 
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alguns materiais. Na sequência, faz-se necessário que os aplicadores do MFA verifiquem a 

abrangência do método, pois a depender dos recursos materiais, orçamentários e documentais é 

importante que se faça um recorte dos fluxos de materiais mais problemáticos, como no caso de 

Shah et al (2019) e Carvalho e Silva (2021) que analisaram apenas os fluxos dos resíduos 

plásticos, Merschroth et al. (2020) materiais de construção, Noll et al. (2020) pequenos 

ruminantes e Elgie et al. (2021) os fluxos de matérias plásticas, pneus e óleo de motor da ilha de 

Granada no Caribe. 

É importante que os pesquisadores façam observações diretas dos fluxos pesquisados, 

nesta etapa que, prioritariamente, deve ser presencial. Além disso, entrevistas podem ser 

agendadas para a melhor compreensão do fluxo de materiais, como exemplifica a Professora e 

pesquisadora, Marina Fischer-Kowalski, que organiza expedições anuais para a ilha de 

Samothraki, com o objetivo de verificar os principais problemas metabólicos da região; quando 

analisam o ecossistema local, elaboram entrevistas e fazem diagnósticos das possíveis pressões 

ambientais enfrentadas na região. O referido processo pode ser apreciado no documentário: 

Wings of Samothraki – Pathways to Sustainable Developmet – (Faymann & Habeler, 2019) e nos 

estudos de Shah et al (2019); Noll et al (2020); Popescu et al (2020); Fischer-Kowalski (2020); 

Carvalho e Silva (2021) e Singh et al (2021). 

De modo adicional, é necessário que os pesquisadores analisem as bases de dados 

regionais, a fim de verificar a existência de dados mais detalhados sobre os resíduos pesquisados, 

como visto nos procedimentos adotados por Shah et al  (2019). No entanto, no caso da entidade 

pública não possuir controle destes dados, outras estratégias de análise devem ser adotadas.   

O documento elaborado pela UNEP (2021) orienta que sejam feitas estimativas de 

valores, com base nos preços de mercado e consultas com especialistas (engenheiros ambientais, 

biólogos, contadores, administradores, empresários locais etc.), visto que estes profissionais 

poderão auxiliar no desenvolvimento de estimativas confiáveis sobre o peso e/ou custo de cada 

material. No entanto, se não houver nenhum tipo de relatório estatístico para as contas do MFA 

de minerais e metálicos, as contas desta categoria não poderão ser construídas. Deste modo, a 

ausência de dados pode se caracterizar no grande antagonista para elaboração do MFA, na ilha 

de Tinharé. 

Uma vez coletados todos os dados, os pesquisadores poderão utilizar o software e!Sankey, 

para a construção e apresentação gráfica dos fluxos.  Após esta etapa, é importante que os 

resultados sejam divulgados para as autoridades do arquipélago, bem como para os moradores e 

comerciantes locais. Deste modo, é aconselhável a realização de audiências públicas com o 
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objetivo de discutir a aplicação de políticas de controle de preservação ambiental.  Essa iniciativa 

é a espinha dorsal para a aplicação bem-sucedida do MFA. Segundo Shah et al. (2019), os atores 

locais devem ser envolvidos em ações estratégicas de mitigação dos impactos ambientais, 

causados pelo uso excessivo dos ecossistemas insulares.  

Fischer-Kowalski (2020) possui um ponto de vista similar; para a autora o êxito dos 

programas de preservação ambiental será alcançado se houver políticas claras de apoio e 

orientação. Como exemplo, tem-se a organização de atividades de educação ambiental e 

campanhas de sensibilização do público, o que resultará em comportamentos pró-ambientais 

(Carvalho e Silva, 2021). Singh et al (2023) sinaliza que a utilização de métodos para preservação 

dos ecossistemas insulares é importante para o fornecimento de indicadores-chaves de 

monitoramento ambiental. 

Deste modo, o MFA se apresenta como um método importante na aplicação de medidas 

de controle dos fluxos de manterias, das pequenas economias insulares, todavia diversos são os 

desafios no processo de aplicação do método. O maior deles tende a ser a disponibilidade de 

dados e a cooperação sistêmica dos diversos autores pertencentes a estas comunidades. 
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5 IMPLICAÇÕES, LIMITAÇÕES E CAMINHOS FUTUROS  

5.1 IMPLICAÇÕES TEÓRICAS E PRÁTICAS  

No que concerne às implicações teóricas, este estudo possui a capacidade de incrementar 

a literatura existente sobre MFA em ambientes insulares, principalmente em países da América 

Latinha, em que o método ainda é pouco propagado.  

A difusão do MFA em economias insulares brasileiras possibilita que os fluxos de 

resíduos sejam avaliados, com base em estimativas internacionais, seguindo os caminhos de 

Singh et al. (2019); Fischer-Kowalski et al. (2020); Cherton et al. (2020); Noll et al. (2021) e 

Singh et al. (2023). 

A aplicação do MFA como estimador do metabolismo insular apoia o reconhecimento e 

mensuração do capital natural, bem como acrescenta aos estudos críticos sobre a temática, tópico 

recorrente nas discussões atuais da contabilidade sobre a mensuração destes ativos e como as 

entidades estão sendo responsabilizadas pelos prejuízos causados ao meio ambiente.  Para 

além de uma discussão passiva, o MFA é um instrumento político, capaz de comunicar o peso e 

os custos da intervenção das entidades no meio ambiente e o quanto essas ações contribuem para 

o aumento das externalidades negativas. Todavia, foi observado que mensurar e reconhecer o 

impacto das entidades no meio ambiente, não é uma tarefa simplória, uma vez que, depende da 

colaboração dos diversos atores e a contabilidade se junta às demais ciências, no intuito de 

contribuir com o aprimoramento dos métodos de mensuração ambiental. 

A pesquisa em questão também fornece insights valiosos para responder as prioridades 

do International Sustainability Standards Bord (ISSB) quanto à atuação nos próximos dois anos, 

conforme visto na consulta pública, divulgada pelo Internacional Financial Standards Board 

(2023).  

O modelo do MFA fornecerá maior transparência em torno das atividades corporativas 

que afetam o desenvolvimento sustentável, do Arquipélago de Tinharé, principalmente no que se 

refere ao orçamento destinado à promoção de políticas de preservação ambiental. 

Para as organizações, o modelo fornecerá possibilidades de melhorias no controle dos 

fluxos dos resíduos gerados pelas atividades que fornecem para os nativos e turistas, sejam as 

comerciais, industriais ou na prestação de serviço.  

A aplicação do MFA também possibilitará que a prefeitura de Cairu identifique os pontos 

falhos na gestão de resíduos municipais e proponha melhorias tanto estruturais quanto 
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orçamentarias. Todavia essas melhorias devem ser elaboradas com a colaboração dos diversos 

stakeholders e a cooperação e conscientização deverá ser feita de maneira contínua.  

5.2 LIMITAÇÕES  

A pesquisa em questão está limitada unicamente a análise dos fluxos de materiais do 

Arquipélago de Tinharé, na Bahia, assim sendo estará sujeita a sofrer alterações de acordo com 

a estruturação política, social e ambiental, de cada economia insular.  

É importante destacar, também, que poderá haver dificuldades na aplicação do modelo, 

pela falta de dados sólidos sobre a extração, comércio e saída de materiais, o que pode vir a 

comprometer a análise dos indicadores do MFA.  

Pode ocorrer, ainda, que as categorias de materiais apresentadas em cada indicador do 

modelo do MFA, baseadas em fontes primárias, não correspondam com a realidade local, 

fazendo-se necessário realizar adições ou exclusões no modelo. Técnicas adicionais também 

podem ser aplicadas, para o levantamento fiel das categorias que compõem os indicadores do 

modelo, ressalta-se, no entanto que a adição de novas técnicas de análise, poderá consumir mais 

recursos e tempo de coleta dos dados. Ressalta-se, finalmente, que a aplicação do modelo também 

poderá sofrer restrições, por parte da prefeitura municipal de Cairú, por falta de recursos 

financeiros, materiais e humanos, entre outros. 

 

5.3 CAMINHOS FUTUROS  

O MFA é uma técnica relativamente nova, e há possibilidades ilimitadas de pesquisas 

principalmente nos ambientes insulares. Deste modo, encoraja-se a aplicação do modelo 

apresentado nesta investigação no arquipélago estudado, bem como em outras economias.  No 

entanto, faz-se necessário que sejam feitos ajustes nas categorias de análise, a fim de adequá-las  

à realidade local. Ademais, estudos futuros poderão focar na análise apenas de um dos fluxos de 

materiais consumidos pelos ilhéus, tais como: plástico, metal e alumínio. Além disso, seria 

interessante a aplicação de técnicas adicionais, para melhor compreensão destes fluxos e 

categorias, tais como: entrevistas, observações diretas e grupos focais, com diferentes 

especialistas e stakeholders. 
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6 CONCLUSÕES 

A presente tese teve por objetivo demonstrar como a contabilidade de fluxos de materiais 

contribui para a construção de um modelo do metabolismo insular, do arquipélago de Tinharé, 

na Bahia, região nordeste do Brasil. Também foram elaborados objetivos específicos para: a) 

Apresentar um modelo de contabilidade de fluxo de materiais aplicado ao arquipélago de Tinharé 

b) Fornecer uma abordagem integrada de análise de fluxos de materiais c) Demonstrar como 

deve ser realizada a aplicação do MFA, assim como seus desafios para as pequenas economias 

insulares.  

Ressalta-se, que o Arquipélago de Tinharé possui uma pluralidade de espécies animais e 

vegetais, que precisam ser protegidos do avanço do turismo e da expansão das atividades 

extrativistas, cujas demandas são promovidas pelo aumento dos estoques, que, 

consequentemente, trazem problemas para o meio ambiente, principalmente referentes ao 

descarte destes resíduos.  

Deste modo, o modelo do MFA mostra-se como um estimador capaz de quantificar, 

mensurar e reconhecer os fluxos de materiais custosos, para as economias insulares de forma 

integrada. Todavia, constatou-se que o êxito na aplicação do MFA depende de esforços e 

cooperações múltiplos, que devem ser polinizados pela iniciativa pública e privada, pontos que 

são endossados nas evidências empíricas de Fischer-Kowalski et al. (2020), Noll et al. (2019) e 

Singh et al. (2023).   

A formatação do modelo do MFA, aplicado ao Arquipélago de Tinharé foi desenhada a 

partir das análises de trabalhos relacionados ao metabolismo insular. A necessidade da 

apresentação do modelo se deu pela elaboração de um estudo piloto, que forneceu informações 

valiosas sobre o processo de aplicação do MFA, bem como a precariedade na disponibilidade 

dos dados coletados, fruto de um controle público ineficaz.  

Neste sentido, ao apresentar o modelo de MFA e como seus indicadores (DE, DMI, DMC, 

NAS PM, DPO) estão integrados, os dois primeiros objetivos propostos são alcançados, visto 

que a aplicação do modelo deve ser elaborada por etapas e os aplicadores devem tomar decisões 

em cada processo. Principalmente no que diz respeito à coleta dos dados e a busca por estimativas 

confiáveis, em caso de dúvidas na mensuração dos fluxos. Desta forma, com a descrição das 

etapas de aplicação do MFA, o terceiro objetivo da tese é alcançado. 

Assim, concluiu-se que, é de suma importância que a prefeitura de Cairú desenvolva 

práticas sustentáveis, capazes de diminuir os danos ambientais casados pela população local e 
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pelo turismo desenfreado. Neste sentido, as ações devem ser voltadas para a preservação da 

biodiversidade local, promoção da reciclagem, descarte correto dos resíduos produzidos pelos 

ilhéus, fiscalização e aplicação de multas, para as entidades poluidoras.  

Entretanto, ressalta-se que o desenvolvimento das referidas práticas mostra-se tímido e 

desafiador, para a gestão pública, principalmente por envolver mudanças na legislação 

municipal, alocação de profissionais especializados e disponibilidade orçamentária. Desta forma, 

a contabilidade torna-se fundamental para a estimação monetária das ações promovidas pelas 

entidades públicas, uma vez que o acompanhamento dos recursos financeiros, que são alocados 

nos fluxos de materiais consumidos pelas economias insulares servirá como evidência de 

controle, divulgação e transparência pública. 

Por fim, argumenta-se que a partir do modelo do MFA apresentado e discussões 

partilhadas, foi possível responder à questão da pesquisa, apresentada nesta tese. De fato, foi 

constatado como o MFA contribui para a construção de um modelo de metabolismo insular do 

arquipélago de Tinharé, na Bahia, todavia sua aplicação depende da disponibilidade de dados e 

interesse de aplicação, por parte das entidades pública.  

Constatou-se, ainda, por meio dos estudos antecedentes, e das experiências advindas desta 

pesquisa, que o maior entrave à eficácia de um projeto, como o aqui proposto, está na cooperação 

interdisciplinar e na conscientização corporativa, sem os quais, dificilmente a aplicação do MFA 

será bem-sucedida, o que compromete a criação de sinergias efetivas, entres os setores 

econômicos das comunidades insulares, pois além de existir esses ambientes precisam coexistir, 

para suprir as demandas das futuras gerações e espécies. 
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